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RESUMO 

RECK, R. H. Aplicação do Índice de Boas Práticas de Planejamento em Empresas 
Construtoras da Região Metropolitana de Porto Alegre. 2010. 94 f. Trabalho de 
Diplomação (Graduação em Engenharia Civil) – Departamento de Engenharia Civil, 
Universidade Federal do Rio Grande do Sul, Porto Alegre. 

O índice de boas práticas do planejamento tem como objetivo avaliar o grau de maturidade de 

sistemas de planejamento e controle da produção. Este é composto por um conjunto de 

práticas, das quais várias estão vinculadas ao sistema Last Planner de controle da produção, 

organizadas em uma lista de verificação. Vários trabalhos acadêmicos utilizaram este 

indicador sempre com o objetivo de diagnosticar o processo de PCP e avaliar melhorias 

implementadas nesse processo. Mas até o momento ainda existem deficiências da bibliografia 

na aplicação deste indicador, quanto a dados quantitativos da aplicação dessas práticas em 

empresas construtoras e a não existência de um roteiro para a aplicação desta lista de 

verificação de forma sistemática. Assim o presente trabalho propõe refinar e sistematizar o 

índice de boas práticas do planejamento e controle da produção. Este objetivo foi desdobrado 

em dois. O primeiro desdobramento foi a construção do protocolo de coleta de dados, o qual 

foi necessário descrever as práticas, estabelecer critérios para a atribuição do grau de 

maturidade e formular perguntas e itens para obter informações quanto à aplicação das 

práticas. Assim, foram utilizadas três fontes de evidências: entrevista, identificando como o 

PCP é realizado no dia-a-dia; análise documental, verificando os planos e as listas de 

restrições, e observação sistemática, verificando os dispositivos visuais e a transparência dos 

planos. O segundo desdobramento foi a coleta do índice de boas práticas em 26 canteiros de 

obras de 12 empresas construtoras que implementaram o sistema Last Planner na gestão da 

produção. Como resultado, este trabalho apresenta dois produtos. O primeiro é a 

sistematização da coleta do índice de boas práticas do planejamento e controle da produção 

em um protocolo de coleta de dados. Já o segundo é uma base de comparação com dados de 

trabalhos já realizados anteriormente, habilitando a comparação também sistemática dos 

resultados obtidos pelo protocolo de coleta de dados. 

 

 

 

Palavras-chave: Last Planner; indicadores; índice de boas práticas do planejamento. 
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1 INTRODUÇÃO 

O processo de Planejamento e Controle da Produção (PCP) tem assumido um papel 

importante na competitividade das empresas construtoras. Entretanto, apesar do custo 

relativo do PCP ser baixo e do fato de que muitos profissionais têm consciência da sua 

importância, poucas são as empresas nas quais esse processo é bem estruturado 

(FORMOSO et al., 1999, p. 3). Segundo Ballard (1994, p. 1), um planejamento de 

melhor qualidade pode reduzir esperas em obra, realizar o trabalho na melhor seqüência 

executiva, alocar as equipes para o trabalho disponível e coordenar múltiplas atividades 

interdependentes. Bernardes (2001, p. 4) afirma que o processo de PCP é extremamente 

importante para o desempenho de empresas construtoras e o mesmo não é conduzido de 

forma a explorar todas as suas potencialidades. 

Para melhor estruturar o processo de planejamento e controle da produção, Ballard e 

Howell desenvolveram na década de 90 um novo sistema de controle da produção para 

a construção civil, denominado de Sistema Last Planner de Controle da Produção, a 

partir de conceitos, métodos e técnicas relacionados à filosofia da Produção Enxuta, 

desenvolvida para ambientes da manufatura (BERNARDES, 2001, p. 1; 

BORTOLAZZA, 2006, p. 20). Ballard (1994) define o Last Planner através de três 

níveis de planejamento e suas respectivas funções. O planejamento de longo prazo tem 

como papel definir objetivos e restrições globais do empreendimento. Já o planejamento 

de médio prazo especifica a forma de execução dos objetivos preestabelecidos. Por fim, 

no nível de curto prazo são decididas as atividades específicas que são atribuídas às 

diferentes equipes em um curto período de tempo (BALLARD, 1994). Nesse sistema, é 

dada grande ênfase à função controle, pois se espera que de uma semana para a outra 

não se repitam os mesmos problemas, de forma a aumentar a produtividade das equipes 

(MOURA, 2008). 
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1.1 CONTEXTO DA PESQUISA 

A Produção Enxuta surgiu no Japão nos anos 50 em contraponto à produção em massa 

que era praticada pela indústria automobilística americana. Esta filosofia surgiu pela 

impossibilidade de aplicar as técnicas da produção em massa no Japão, já que na época 

o país não tinha como sustentar, principalmente, os elevados estoques ao longo do 

processo de fabricação, que a produção em massa exigia. Por isso, um dos focos 

principais da produção enxuta é eliminar o trabalho que é considerado desnecessário na 

produção de um bem ou serviço (BERNARDES, 2001, p. 4). 

Na visão, da produção em massa, predominante na construção civil, considera-se o 

processo de produção como a transformação de recursos em produtos. Entretanto, esta 

conceituação não considera as atividades que ocorrem entre as transformações. Por isso, 

Koskela (1992) propôs um novo conceito de processo, que considera os fluxos de 

trabalho (movimentação, inspeção e espera), a transformação dos recursos e a geração 

de valor, fazendo que as perdas na produção possam ser explicitamente identificadas e 

eliminadas. 

Logo apos a publicação do trabalho de Koskela (1992) foi criado o International Group 

for Lean Construction, um grupo internacional de pesquisadores que busca aplicar 

conceitos, princípios e práticas da Produção Enxuta para a construção civil. Este grupo 

tem norteado a maioria das pesquisas sobre gestão na construção realizadas nos últimos 

anos, sempre produzindo novas ferramentas e conceitos para aplicar a produção enxuta 

à construção. Assim a equipe do Núcleo Orientado para a Inovação da Edificação 

(NORIE) da Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) vem ao longo dos 

anos produzindo trabalhos na área de Gerenciamento e Economia da Construção (GEC) 

que incorporem os ensinamentos da produção enxuta, da teoria de Koskela (2000) e do 

sistema Last Planner de controle da produção. 

1.2 PROBLEMA DE PESQUISA 

Com o objetivo de avaliar o grau de maturidade do PCP, levando em conta as práticas 

do sistema Last Planner de controle da produção, foi proposto o índice de boas práticas 

do planejamento. Este indicador foi inicialmente desenvolvido por Bernardes (2001) e 
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depois aprimorado por Bulhões e Formoso (2005), sendo calculado a partir de uma lista 

de verificação que pode ser usada para avaliar a aplicação de um conjunto de boas 

práticas. 

Este indicador foi utilizado em outros trabalhos (MOURA, 2008; STERZI, 2006; 

GUTHEIL, 2004; KRAWCKZYK FILHO, 2003; SOARES, 2003) sempre com o 

objetivo de diagnosticar o PCP implementado pelas empresas estudadas, de forma a 

obter um valor de quanto este melhorou ao longo da implementação de melhorias neste 

processo. Entretanto, existem ainda deficiências na bibliografia quanto à aplicação deste 

indicador. Embora se saiba que muitas empresas vêem adotando o Last Planner, não 

existem diagnósticos mais amplos quanto ao grau de implementação deste sistema nas 

empresas construtoras. Além disto, não existe um roteiro para a aplicação desta lista de 

verificação de forma sistemática, que permita a aplicação consistente deste indicador 

para a comparação entre diversas empresas e obras. 

1.3 QUESTÃO DO TRABALHO 

A questão de pesquisa deste trabalho é: como avaliar de forma sistemática a 

implementação do planejamento e controle da produção, através do índice de boas 

práticas do planejamento, em empresas construtoras? 

1.4 OBJETIVOS DO TRABALHO 

Os objetivos do trabalho estão classificados em principal e secundário e são 

apresentados nos próximos itens. 

1.4.1 Objetivo Principal 

O objetivo principal deste trabalho é a realização do refinamento e sistematização do 

índice de boas práticas do planejamento e controle da produção. 
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1.4.2 Objetivos Secundários 

Os objetivos secundários deste trabalho são:  

a) realização do desenvolvimento de um protocolo de avaliação do índice de 
boas práticas do planejamento e controle da produção; 

b) avaliação do grau de maturidade do planejamento e controle da produção, 
a partir do índice de boas práticas do planejamento, em um grupo de 
empresas construtoras da Região Metropolitana de Porto Alegre. 

1.5 DELIMITAÇÕES 

O presente trabalho é realizado em empresas construtoras da região metropolitana de 

Porto Alegre que utilizem o sistema Last Planner de controle da produção. 

1.6 LIMITAÇÕES 

São analisadas 26 obras de empresas diferentes, mas este número não caracteriza uma 

amostra estatisticamente válida. A escolha destas obras foi definida por cada empresa, 

disponibilizando a quantidade e a obra especifica conforme o seu interesse. A coleta de 

dados limita-se a perguntas aos responsáveis pelo planejamento das obras, a análise de 

documentos e a observação direta de dispositivos visuais em obra. 

1.7 ESTRUTURA DO TRABALHO 

Este trabalho é composto por seis capítulos. O primeiro apresenta a introdução ao tema 

estudado, o contexto onde a pesquisa está inserida, o problema da pesquisa e a parte 

inicial do método do trabalho, mostrando os objetivos, questão, limitação e delimitação 

da pesquisa.  

O segundo e terceiro capítulos apresentam o resultado da pesquisa bibliográfica, cujos 

assuntos discutidos nestes capítulos dão suporte a toda pesquisa. O primeiro deles 

mostram o planejamento e controle da produção, desde o modelo defendido por Laufer 
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e Tucker (1987) até o sistema Last Planner de controle da produção. Já o segundo 

apresenta o índice de boas práticas do planejamento e controle da produção. O quarto 

capítulo discute o método utilizado na pesquisa e descreve o desenvolvimento da 

mesma. No quinto capitulo são analisados os resultados obtidos e no último, são 

apresentadas as conclusões deste trabalho. 
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2 PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO E O 

SISTEMA LAST PLANNER  

Este capítulo discute o processo de planejamento e controle da produção, com base na 

conceituação proposta por Laufer e Tucker (1987), e também conceitos da produção 

enxuta, que contribuíram para a evolução do PCP até o sistema Last Planner de controle 

da produção. Ao final, são discutidos conceitos que foram incorporados ao Last Planner 

ao longo dos anos. 

2.1 PLANEJAMENTO E CONTROLE DA PRODUÇÃO 

O planejamento e controle da produção é um processo de tomada de decisão que 

envolve a fixação de metas e dos meios necessários para atingi-las, sendo efetivo apenas 

com o controle (FORMOSO, 1991, p. 14). Dessa forma, o planejamento e controle são 

indissociáveis, enquanto um estabelece metas, o outro monitora essas metas, com base 

nos objetivos do empreendimento, e realiza ações corretivas a partir dos desvios 

observados. O planejamento é necessário, tanto para fixar metas do empreendimento 

presente e possibilitar que todos os envolvidos no processo de planejamento possam se 

organizar quanto a elas, quanto a favorecer futuras melhorias com o aprendizado de 

erros e acertos no presente (LAUFER1, 1990 apud BERNARDES, 2001, p. 1-2). 

Mas este processo de PCP apresenta alguns aspectos que devem ser modificados no 

comportamento das construtoras para a sua efetiva aplicação. Estes aspectos são 

(FORMOSO et al., 1999, p. 3-5): 

a) falta de visão de processo: o processo de planejamento é confundido com 
o trabalho isolado de um setor da empresa ou com a simples aplicação de 
técnicas de planejamento; 

b) negligência da incerteza: com a tentativa de sua eliminação através de um 
estudo detalhado das atividades e operações nas etapas iniciais do 
empreendimento; 

                                                           
1 LAUFER, A. Essentials of Project Planning: owner´s perspective. Journal of Management in 

Engineering, New York, v. 6, n. 2, p. 162-176, Apr. 1990. 
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c) informalidade do planejamento: o planejamento é realizado de forma 
improvisada pelo mestre de obra ou pelo engenheiro, já que o 
planejamento inicial e detalhado ficou desatualizado rapidamente; 

d) reduzido impacto dos computadores: o uso de sofisticados pacotes 
computacionais apenas aumenta o número de dados gerados, dando a 
falsa impressão que estes dados são precisos e dificultando a 
identificação das informações efetivamente importantes; 

e) necessidade de mudanças comportamentais: não são percebidos pelos 
gerentes da produção os benefícios do planejamento e não há 
participação do gerente da produção, mestre de obras, subempreiteiros, 
entre outros. 

 
Laufer e Tucker (1987) salientam que esse processo é dividido em duas dimensões: 

horizontal e vertical. Na primeira são definidas etapas para a preparação dos planos e a 

segunda esses planos são vinculados a diferentes níveis gerenciais. 

2.1.1 Dimensão Horizontal 

As etapas do ciclo de controle do empreendimento, que estão esquematizadas na figura 

1, são compostas por (LAUFER; TUCKER, 1987, p. 252):  

a) planejamento do processo de planejamento; 

b) coleta de informações; 

c) preparação dos planos; 

d) difusão de informações; 

e) avaliação do processo de planejamento. 

 
Figura 1: o processo de planejamento                                                                             

(adaptado de LAUFER; TUCKER, 1987, p. 252) 
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Segundo Laufer e Tucker (1987, p. 252), no ciclo de controle do empreendimento são 

definidos procedimentos e padrões que serão adotados, definindo a forma básica do 

processo de planejamento. Segundo estes mesmos autores, esses procedimentos e 

padrões referem-se à sistematização dos planos, ou seja, qual será o grau de detalhe, a 

frequência de replanejamento e o grau de controle de cada plano. Já na segunda etapa, 

são coletadas diversas informações de contratos, tecnologias construtivas e metas 

estabelecidas em níveis anteriores. Essas informações são processadas na etapa de 

preparação dos planos através dos padrões já definidos (LAUFER; TUCKER, 1987, p. 

254). Esses planos são então difundidos para os vários participantes do processo de 

produção e, por último, é realizada uma avaliação de todo o processo para possibilitar 

melhorias futuras (LAUFER; TUCKER, 1987, p. 254). 

Já o ciclo de planejamento e controle da produção é formado pelas seguintes etapas: 

coleta de informações, preparação dos planos, difusão de informações e ação 

(LAUFER; TUCKER, 1987, p. 254). Este ciclo se insere no ciclo de controle do 

empreendimento e a sua maior diferença é a ação que é realizada a partir de problemas 

identificados no processo de execução das atividades planejadas. Assim é nessa etapa 

que ações corretivas são tomadas a partir dos problemas identificados nos processos 

produtivos. Segundo Laufer e Tucker (1987, p. 245), este ciclo de planejamento e 

controle da produção acontece sempre em conjunto com a dimensão vertical que será 

descritas a seguir. 

2.1.2 Dimensão Vertical 

A dimensão vertical do planejamento e controle da produção consiste na ligação dos 

horizontes de planejamento de acordo com os níveis gerencias das empresas e seus 

diferentes objetivos (LAUFER; TUCKER, 1987, p. 245). Assim em cada horizonte de 

planejamento, diferentes componentes são trabalhados por diferente agentes. No nível 

de longo prazo os gerentes estratégicos estão envolvidos em definir as metas do projeto 

por inteiro (ou seja, qualidade, custo e tempo). Já no nível de médio prazo gerentes 

intermediários estão envolvidos em selecionar os meios (recursos) que serão utilizados, 

enquanto gerentes de produção estão envolvidos em selecionar e elaborar soluções para 

atender aos objetivos do projeto (LAUFER; TUCKER, 1987, p. 245). Estes mesmos 
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autores afirmam que manter a consistência nos planos hierárquicos representa a maior 

dificuldade do planejamento.  

2.2 PRODUÇÃO ENXUTA E REDUÇÃO DE PERDAS 

Os conceitos de produção enxuta e redução de perdas propiciaram um contexto 

favorável para o sistema Last Planner de controle da produção. Assim em seu livro A 

Máquina que Mudou o Mundo, Womack et al. (1992, p. 3) apresentam o conceito de 

produção enxuta citado a seguir:  

A produção enxuta é enxuta por utilizar menores quantidades de tudo em 
comparação com a produção em massa: metade do esforço dos operários na 
fábrica, metade do espaço para fabricação, metade do investimento em 
ferramentas, metade das horas de planejamentos para desenvolver novos 
produtos em metade do tempo. Requer também menos da metade dos 
estoques atuais no local de fabricação, além de resultar em bem menos 
defeitos e produzir uma maior e sempre crescente variedade de produtos. 

Um dos focos principais da produção enxuta é eliminar o trabalho que é considerado 

desnecessário na produção de um bem ou serviço, o qual é denominado de perda 

(BERNARDES, 2001, p. 4). Antunes Júnior (1998, p. 213) define perda como qualquer 

elemento que gera custos, mas que não adiciona valor ao produto ou serviço. Por 

exemplo, a etapa de inspeção final de um produto não gera valor a este produto, mas 

apenas custos de operação e possíveis retrabalhos. 

Com o intuito de trazer os conceitos da produção enxuta para o ambiente da construção 

civil, o trabalho de Koskela (1992) representa um marco e uma nova percepção da 

produção. Koskela (2000, p. 58) afirma que é possível eliminar ou reduzir a quantidade 

de perdas, mas que esse princípio não pode ser usado de forma simplificada. Assim, 

segundo este mesmo autor, atividades que não agregam valor, mas produzem valor para 

clientes internos − como planejamento, contabilidade e prevenção de acidentes − não 

podem ser suprimidos no ambiente da construção civil. 

Assim o processo de planejamento e controle da produção facilita a implementação 

desse princípio na medida em que se busca reduzir atividades de movimentação, 

inspeção e espera, bem como aquelas que consomem tempo, mas não agregam valor ao 

cliente final (BERNARDES, 2001, p. 36). Segundo esse autor, a realização de uma 
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simulação na planta baixa da movimentação de mão de obra e de materiais, bem como 

uma consideração conjunta dos ritmos de produção das equipes, facilita a identificação 

de zonas de interferências nos fluxos físicos. Assim podem ser reduzidas as perdas 

referentes a estes fluxos de mão de obra e de materiais. 

2.3 CONVERSÃO, FLUXO E AGREGAÇÃO DE VALOR 

Conversão, fluxo e a agregação de valor são conceitos básicos para entender a produção 

na construção civil e a utilização destes auxilia a implantação do sistema Last Planner. 

Tradicionalmente as atividades da produção são entendidas através do conceito de 

transformação. Segundo Slack et al. (2006, p. 31) todas as operações produzem bens ou 

serviços através do processo de transformação. Este autor define transformação como o 

uso dos recursos (entrada) para mudar o estado ou condição desses recursos para 

produzir um produto (saída).  

O processo de transformação pode ser decomposto em subprocessos (figura 2), que 

também são processos de transformação. O custo do processo total pode ser 

minimizado, diminuindo o custo de cada subprocesso (KOSKELA, 2000, p. 41-42). 

Assim, considerando-se este conceito as atividades que são planejadas são decompostas 

em tarefas e é analisado o método otimizado e a ordem de execução destas, assegurando 

que todas as entradas estão disponíveis, e é atribuído um operário ou uma estação de 

trabalho para cada tarefa (KOSKELA, 2000, p. 38). 

Processo de 
produção

Subprocesso B

Materiais,
Mão de Obra,

Máquinas
Produtos

Subprocesso A

 
Figura 2: conceito de conversão (adaptado de KOSKELA, 2000, p. 42) 
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Mas existe outra dimensão de produção que não é capturada pelo modelo de 

transformação, isto é, o que está acontecendo entre as transformações (SHINGO2, 1988 

apud KOSKELA, 2000, p. 52). Focando apenas na transformação dos subprocessos, o 

modelo de transformação não apenas negligencia, mas também diminui a eficiência do 

fluxo global do processo de produção (KOSKELA, 2000, p. 54). 

Deste modo, é definido por Koskela (2000) o conceito de fluxo na produção e este vem 

norteando diversos trabalhos acadêmicos desde então. Por esse princípio é introduzido o 

tempo como uma entrada na produção e o que é quantificado é o tempo consumido e o 

valor agregado ao produto pela transformação. Mas o tempo é consumido por dois tipos 

de atividades: as de transformação e as de fluxo como transporte, espera e inspeção; já o 

valor é agregado ao produto apenas pelas atividades de transformação. Assim para 

melhorar o processo de produção, devem-se eliminar as atividades que não agregam 

valor ao produto final, ou seja, as atividades de fluxo, que no caso seriam transportes 

desnecessários, atrasos na produção e inspeção final da qualidade do produto 

(KOSKELA, 2000, p. 55). Na figura 3 é representado o conceito de fluxo de processo, 

onde as atividades sombreadas representam atividades que não agregam valor. 

 
Figura 3: conceito de fluxo (adaptado de KOSKELA, 2000, p. 56) 

Um exemplo da utilização do modelo de conversão em obra é a elaboração de 

orçamentos convencionais e de planos, na medida em que são representadas apenas as 

atividades de conversão (por exemplo: alvenaria, estrutura, pintura) que agregam valor 

ao produto (KOSKELA, 1992, p. 30). Mas sem a compreensão dos efeitos das 

atividades de fluxo (por exemplo: espera, movimentação de mão de obra, 

movimentação de materiais), torna-se difícil tomar decisões que venham a minimizar ou 

                                                           
2  SHINGO, S. Non-stock production. Cambridge, MA: Productivity Press, 1988. 479 p. 
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eliminar causas de desvios desses planos (BALLARD; HOWELL3, 1996 apud 

BERNARDES, 2001, p. 15). 

2.4 SISTEMA LAST PLANER DE CONTROLE DA PRODUÇÃO 

O sistema Last Planner de controle da produção pode ser explicado através das duas 

dimensões defendidas por Laufer e Tucker (1987). Uma das principais diferenças entre 

este sistema e o PCP tradicional na construção civil reside no detalhamento das metas 

ao longo da dimensão vertical. No sistema Last Planner o detalhamento das metas 

fixadas nos diferentes níveis do planejamento deve ser maior na medida em que se 

aproxima a data de execução da atividade, reduzindo o impacto da incerteza existente 

no ambiente produtivo (BERNARDES, 2001, p. 169-170). A seguir são apresentados os 

três horizontes de planejamento vertical contido nesse sistema. 

2.4.1 Plano de Longo Prazo 

O plano de longo prazo, também chamado de plano mestre, este é realizado perto do 

início da fase de construção, no qual são identificadas as atividades que serão realizadas 

ao longo de todo o empreendimento (LAUFER; TUCKER, 1987, p. 1). Assim, são 

definidos objetivos globais e identificadas as restrição de todo o projeto (BALLARD, 

1994, p. 2). Mas, como comentado anteriormente, o detalhamento deste plano não é 

muito abrangente devido à distância entre as definições das metas e a execução das 

atividades. É este plano que governa os próximos níveis de planejamento e coordena 

longos períodos do empreendimento, além de especificar formas de pagamento 

(BALLARD, 1997, p. 1). Por ser um plano que contém todo o período do 

empreendimento e esse período pode ser extenso, as metas e objetivos do 

empreendimento podem se alterar ao longo desse período, ou informações novas, como 

tempos de execução das atividades diferentes das estimadas no início da obra, podem 

alterar a duração do empreendimento. Por esse motivo, o plano de longo prazo deve ser 

                                                           
3 BALLARD, G.; HOWELL, G. PARC: a case study. In: CONFERENCE ON THE INTERNATIONAL 

GROUP FOR LEAN CONSTRUCTION, 4., 1996, Birmingham, UK. Proceedings…, Birmngham, UK: 
IGLC, 1996. 
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atualizado periodicamente num processo de retroalimentação com informações 

provenientes dos níveis inferiores de planejamento (FORMOSO et al., 1999, p. 21-23). 

2.4.2 Plano de Médio Prazo 

O plano de médio prazo consiste em desdobrar as metas do plano de longo prazo, que 

são mais detalhadas para um horizonte de tempo de algumas semanas ou meses. 

Segundo Ballard (1997, p. 8), o plano de médio prazo segue os seguintes propósitos: 

a) definir o fluxo de trabalho, na melhor seqüência possível, de forma a 
facilitar o cumprimento dos objetivos do empreendimento; 

b) ajustar os recursos disponíveis ao fluxo de trabalho definido; 

c) identificar e manter um estoque de pacotes de trabalho que poderão ser 
executados caso haja algum problema com os pacotes designados às 
equipes de produção; 

d) possibilitar que trabalhos interdependentes possam ser agrupados, de 
forma que o método de trabalho seja planejado de maneira conjunta; 

e) auxiliar na identificação de operações que podem ser executadas de 
maneira conjunta entre as diferentes equipes de produção. 

 
Assim, é neste plano que os fluxos de trabalho serão planejados e controlados. O 

controle dos fluxos de trabalho procura garantir a melhor seqüência executiva das 

atividades (BORTOLAZZA, 2006, p. 34). Por esse motivo os fluxos de trabalho são 

analisados, visando um seqüenciamento que reduza a parcela das atividades que não 

agregam valor os processos produtivos (BERNARDES, 2001, p. 29). 

Este plano também é conhecido com lookahead, já que nele são analisadas várias 

semanas à frente para definir ações no presente que cause a realização das atividades em 

um futuro desejado (BALLARD, 1997, p. 1). Essas ações correspondem à identificação, 

análise e remoção de restrições das atividades compreendidas nas semanas do 

lookahead. Assim são disponibilizados para as atividades: materiais, projetos ou pré-

requisitos de trabalho (BALLARD, 1997, p. 7). 

O processo de análise de restrições possibilita o aumento da continuidade das operações 

no canteiro e a conseqüente melhoria de eficácia do planejamento (BERNARDES, 

2001, p. 172), uma vez que atividades que não tiveram as suas restrições removidas não 
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entrarão no horizonte do próximo nível de planejamento, caracterizando a proteção de 

produção. 

2.4.3 Plano de Curto Prazo 

O planejamento de curto prazo, também conhecido como planejamento de 

comprometimento, consiste na definição das atividades que serão executadas na 

semana, através de pacotes de trabalho. Assim o plano de comprometimento resulta na 

listagem das tarefas que serão executadas, com a análise das atividades que devem ser 

realizadas para o cumprimento de prazo da obra e das atividades que podem ser 

realizadas conforme os recursos disponíveis (BALLARD, 1994, p. 3). 

Nesse sentido, Marchesan (2001, p. 77) sugere que os pacotes de trabalho devem conter 

três componentes para a definição clara das atividades. Estes três elementos são: 

a) ação, que indica a natureza da tarefa executada e é definida por um 
substantivo que indica uma ação; 

b) elemento, que se refere ao componente físico do produto, o objeto da 
ação realizada; 

c) local, que define a zona da obra em que a ação será realizada. 

 
Por exemplo, a elevação da alvenaria − parede externa − 2º piso constitui-se em um 

pacote de trabalho bem definido (MARCHESAN, 2001, p. 77). Uma tarefa cuja 

especificação é mal detalhada pode provocar a execução de atividades incompatíveis 

com as necessidades da obra, gerando retrabalho e possíveis interferências as suas 

tarefas sucessoras (BERNARDES, 2001, p. 173). 

Já o desempenho do sistema de planejamento pode ser mensurado através do resultado 

da execução do plano. Para esse fim, é utilizado um indicador, chamado de percentual 

de pacotes concluídos (PPC). PPC é calculado pelo número de atividades planejadas 

completas divididas pelo número total de atividades planejadas, expressas em 

porcentagem (BALLARD, 1994, p. 5). Esse mesmo autor explica que atingindo maiores 

porcentagens de PPC corresponde realizar mais trabalhos corretos com os recursos 

disponíveis. 
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Para melhorar a eficácia do sistema de planejamento as causas-raíz do não comprimento 

dos pacotes de trabalho devem ser identificadas, analisadas e servir como base para 

ações corretivas na gestão da produção. Segundo Ballard (1994, p. 6), as causas do não 

cumprimento dos planos são os dados necessários para analisar e melhorar o PPC e 

conseqüentemente para melhorar o desempenho do empreendimento. Assim, o controle 

da unidade de produção, realizado nessa dimensão, busca melhorar a qualidade dos 

planos gerados por meio do aprendizado contínuo (BORTOLAZZA, 2006, p. 34).  

Para minimizar os efeitos da variabilidade na produção, devem ser programadas tarefas 

reservas. Caso haja alguma interferência no fluxo de trabalho no canteiro, deve-se 

procurar deslocar as equipes afetadas para outros serviços prioritários (BERNARDES, 

2001, p. 173). Por exemplo, foi detectado que duas equipes de trabalho sofreram 

interferência mútua, impossibilitando a execução dos pacotes de trabalho de cada uma. 

Assim a atividade de uma dessas equipes pode ser reprogramada e essa equipe, cuja 

atividade foi reprogramada, pode realizar outra atividade prioritária. 

2.5 CONCEITOS INCORPORADOS AO SISTEMA LAST PLANER 

A seguir, são apresentados conceitos de gestão da produção que são utilizados pelo 

sistema Last Planner de controle da produção, indicando a essência do funcionamento 

este sistema. 

2.5.1 Proteção da Produção 

Proteção da produção nada mais é que a redução da incerteza do fluxo de trabalho, 

através da inclusão nos planos de curto prazo de atividades que não apresentam 

restrições, já que estas foram removidas no plano de médio prazo. Estas atividades 

também devem atender aos cinco requisitos de qualidade (BALLARD; HOWELL, 

1998, p. 3): 

a) definição: a especificação da tarefa deve possibilitar a identificação do 
tipo e quantidade de material, assim como definir se o trabalho foi 
concluído;  
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b) disponibilidade: deve haver a disponibilidade de todos os recursos 
necessários para a realização da atividade; 

c) seqüenciamento: os pacotes de trabalho devem ser selecionados, 
observando um seqüenciamento necessário para garantir a continuidade 
dos serviços desenvolvidos por outras equipes de produção; 

d) dimensionamento: as tarefas devem ser dimensionadas de acordo com a 
capacidade produtiva de cada equipe e coerentes com o tempo disponível 
para a execução das mesmas; 

e) aprendizado: devem ser analisadas as tarefas que não foram realizadas e 
identificadas as causas raízes para a não realização das mesmas, para 
poder realizar ações corretivas a estes problemas 

 
Segundo Ballard e Howell (1998, p. 6), a proteção da produção começa com uma 

triagem de atividades programadas no plano de médio prazo. Depois é realizada uma 

comparação de recursos disponíveis com as atividades, ou seja, são listadas e removidas 

as restrições das mesmas. O resultado dessa fase é um banco de várias atividades 

esperando para serem executadas no plano de curto prazo. A partir delas, são 

selecionadas as atividades que atendem aos cinco requisitos de qualidade dos pacotes de 

trabalho. A partir desse sistema, o horizonte de curto prazo terá um estoque de 

atividades para serem executadas.  

Segundo Moura (2008, p. 39) a proteção da produção tem conseqüência direta no 

comportamento do fluxo de trabalho das equipes. Essa mesma autora exemplifica: 

[...] se por algum motivo uma tarefa que não teve todas as suas restrições 
removidas for incluída no plano semanal de trabalho, essa tarefa 
provavelmente não poderá ser executada, ou será executada parcialmente. A 
equipe responsável pela mesma ficará ociosa ou irá realizar alguma outra 
tarefa programada como reserva. Como conseqüência dessa não realização do 
trabalho, tem-se o atraso na entrega daquele serviço para o cliente do 
processo, que pode ser a equipe que viria logo após a primeira para executar 
o serviço subseqüente, criando uma interrupção no fluxo de trabalho. Ao 
mesmo tempo, o deslocamento da equipe para outra frente de trabalho tende 
a aumentar a parcela de atividades que não agregam valor. 

Dessa forma, um dos motivos da realização da proteção da produção é estabilizar o 

fluxo de trabalho de forma que não haja atrasos na realização das atividades e nem 

interferência entre uma equipe e outra por motivos que poderiam ser evitados 

(BALLARD; HOWELL4, 1997 apud MOURA, 2008, p. 39). 

                                                           
4 BALLARD, G.; HOWELL, G. Implementing Lean Construction: stabilizing work flow. In: 

ALÁRCON, L. (Ed.). Lean Construction. Rotterdam: A.A. Balkema, 1997. p. 101-110. 
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2.5.2 Aumento da Transparência 

Segundo Koskela (2000, p. 63), para alcançar a transparência nos processos deve-se 

fazer com que estes sejam observados de forma visível e compreensiva através de: 

meios físicos, indicadores e dispositivos visuais de informações. Segundo esse mesmo 

autor, a falta de transparência tende a aumentar a propensão ao erro, reduz a visibilidade 

dos erros e diminui a motivação de melhorias. Dessa forma, em uma obra na qual os 

planos, indicadores e metas não são transparentes os problemas de todo o processo de 

planejamento não serão identificados rapidamente e melhorias não serão realizadas de 

forma contínua. 

Bernardes (2001, p. 40-41) exemplifica este conceito da seguinte forma: 

Uma forma de se aumentar a transparência do processo de planejamento e 
controle da produção é através da utilização de plantas ou esboços durante a 
discussão das metas, de maneira a facilitar a compreensão por parte das 
equipes de produção. Nesse caso, a discussão pode ser interpretada, inclusive, 
como um meio potencial para a troca de idéias sobre possíveis melhorias 
relacionadas aos processos que estão sendo executados ou os que serão, 
ainda, executados. Através do diálogo, os funcionários envolvidos podem 
identificar meios alternativos para desenvolvimento de um determinado 
processo ou, ainda, alertar aos demais participantes sobre dificuldades 
encontradas na execução de suas atividades. 

Assim o aumento da transparência, além de facilitar a visualização de atividades 

planejadas, também pode criar um ambiente participativo e, assim, melhorar a qualidade 

do planejamento. Oliveira (1999, p. 30) apresenta diversos benefícios obtidos com o 

aumento da transparência, como: redução das atividades de fluxo, o aumento da 

autonomia dos trabalhadores e a motivação da força de trabalho. Este mesmo autor 

afirma que estes três benefícios contribuem para o aumento da eficiência e melhoria 

contínua de produtos e processo. 

2.5.3 Redução do Tempo de Ciclo do Controle 

Tempo de ciclo é o somatório dos tempos de conversão das atividades, inspeção, espera 

e movimentação. Por isso um melhoramento básico possível é a redução do tempo de 

ciclo pela eliminação do tempo que não agrega valor, que são as atividades de inspeção, 

movimentação e espera (KOSKELA, 2000, p. 58). Bernardes (2001, p. 38) afirma que a 
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aplicação da redução do tempo de ciclo resulta em ciclos de detecção e correção de 

desvios menores e facilita a implementação mais rápida de inovações. 

No sistema Last Planner de controle, deve ser realizada uma análise semanal do 

desempenho do PCP a partir do PPC e das causas do não cumprimento dos pacotes de 

trabalho. A partir dessa análise, são realizadas ações corretivas para combater os 

problemas identificados. Assim, espera-se que de uma semana para a outra não se 

repitam os mesmos problemas, de forma a aumentar a produtividade das equipes, uma 

vez que se evita reincidência dos mesmos (MOURA, 2008, p. 43). Através do 

aprendizado desse ciclo reduzido de controle e das ações corretivas agindo nas causas 

raiz dos problemas, espera-se que a melhoria contínua do planejamento seja alcançada. 

2.5.4 Gestão Participativa 

A gestão participativa pode contribuir para aumentar o grau de comprometimento das 

pessoas envolvidas em todos os níveis hierárquicos do processo em compartilhar 

informações, aderir aos planos, e trocar experiências (OLIVEIRA, 1999, p. 28-29). 

Normalmente encontros para a realização desse tipo de gestão são organizados de forma 

rotinizada, ou seja, de forma a criar uma rotina de trabalho para a definição dos 

trabalhos em conjunto. Esses encontros ocorrem tanto na reunião de médio prazo quanto 

na reunião de curto e devem promover um ambiente participativo e que haja a 

oportunidade para questionamentos, reflexões e surgimento de idéias criativas e não a 

simples cobrança de metas e planos dos gerentes da produção (MOURA, 2008, p. 44).  

Dessa forma, Bernardes (2001, p. 173-174) explica: 

A necessidade da tomada de decisão participativa pode instigar os 
funcionários envolvidos a identificarem formas possíveis de melhorarem o 
desempenho global dos processos, bem como minorar a incidência de 
retrabalho e interferência entre equipes de produção. Essas ações tendem a 
facilitar a obtenção de comprometimento das equipes de produção com as 
metas dos planos, já que os próprios representantes das equipes negociam 
com a gerência da obra formas viáveis para se executar os serviços. 

Uma reunião de planejamento com a participação de engenheiros, mestres, encarregados 

e fornecedores permite que sejam feitos planos de melhor qualidade, uma vez que os 

envolvidos diretamente com o processo produtivo podem dar melhores informações 
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sobre a capacidade produtiva e disponibilidade de aquisição de equipamentos e 

materiais. Assim, a gestão participativa permite a elaboração de planos de qualidade, 

contribuindo para a proteção da produção, o aumento da produtividade e a melhoria 

contínua do desempenho geral do empreendimento (MOURA, 2008, p. 44-45). 

2.5.5 Estabilidade Básica 

Algumas pré-condições são necessárias para implementar a produção enxuta de forma a 

não prejudicar a produção. Essas pré-condições incluem: poucos problemas em 

equipamentos, material disponível com poucos defeitos e forte supervisão no nível da 

produção (SMALLEY, 2005, p. 2). Estabilidade básica pode ser compreendida como ter 

previsão geral e disponibilidade consistente em termos de (SMALLEY, 2005, p. 3-6): 

a) mão de obra: deve estar disponível e bem treinada; 

b) máquinas: necessidade de saber a demanda do cliente, a capacidade do 
processo e deficiências na produção, se for o caso; 

c) materiais: atendimento das atividades com um estoque mínimo; 

d) métodos: processos devem ser padronizados, sendo a padronização 
utilizada como uma referencia para a medição de como estão sendo 
realizados os processos, e uma forma de comparação de métodos para 
propor possíveis melhorias nas formas de execução desses processos. 

 
Sem esses quatro M básicos não é possível partir para a implementação de outros 

conceitos preconizados pela produção enxuta. No sistema Last Planner de controle da 

produção a verificação desses princípios básicos ocorrem na análise e posterior remoção 

de restrições. Assim, através do conceito de produção protegida, o sistema Last Planner 

contribui para obter a estabilidade básica para o bom andamento do fluxo de produção 

(MOURA, 2008, p. 46). 
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3 ÍNDICE DE BOAS PRÁTICAS DO PLANEJAMENTO E 

CONTROLE DA PRODUÇÃO 

Desde a proposta do índice de boas práticas do planejamento e controle da produção por 

Bernardes (2001), este apenas sofreu uma modificação, através do trabalhado de 

Bulhões e Formoso (2005). Os dois trabalhos apresentam o indicador para avaliar a 

eficácia de implementação dos modelos desenvolvidos na forma de uma lista de 

verificação. Cada versão apresenta um conjunto de práticas diferentes que são 

apresentadas no quadro 1 separadas conforme a relação dos planos e processo de PCP. 

Bernardes (2001) Bulhões e Formoso (2006) 
Relacionadas ao Curto Prazo 

- inclusão no plano de curto prazo pacotes de 
trabalho sem restrições 

- rotinização das reuniões de curto prazo 
Formalização do planejamento de curto 
prazo - 

Especificação detalhada das tarefas definição correta dos pacotes de trabalho 
Programação de tarefas reservas programação de tarefas suplentes 

tomada de decisão participativa tomada de decisão participativa nas reuniões de 
curto prazo 

realização de ações corretivas a partir das 
causas dos problemas 

realização de ações corretivas a partir das 
causas do não cumprimento dos planos 

utilização do PPC e identificação das causas 
dos problemas - 

Relacionadas ao Médio Prazo 
- rotinização do planejamento de médio prazo 

análise dos fluxos físico planejamento e controle dos fluxos físicos 
análise de restrições remoção sistemática das restrições 

Relacionadas ao Longo Prazo 

- elaboração de um plano de longo prazo 
transparente 

- utilização de indicadores para avaliar o 
cumprimento de prazo da obra 

utilização de sistemas de indicadores de 
desempenho - 

- atualização sistemática do plano mestre para 
refletir o andamento da obra 

Relacionadas ao Processo de PCP 

- formalização do processo de PCP 

padronização do PCP - 

Quadro 1: comparação entre as versões do indicador 
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Bernardes (2001) Bulhões e Formoso (2006) 
Relacionadas ao Processo de PCP 

análise e avaliação qualitativa dos processos - 

- análise crítica do conjunto de dados 

utilização de dispositivos visuais utilização de dispositivos visuais para 
disseminar as informações no canteiro 

hierarquização do planejamento - 
realização de reuniões para difusão de 
informações - 

Quadro 1: comparação entre as versões do indicador (continuação) 

A partir da lista de verificação compostas pelas práticas é possível avaliar o grau de 

maturidade de sistemas de planejamento. Cada prática recebe a atribuição de uma nota 

conforme o grau de maturidade da mesma (quadro 2). Ao final é realizada uma média 

ponderada, onde cada prática corresponde a 6,67% de maturidade do planejamento, isto 

é (1/15) x 100.  

Grau de Maturidade das Práticas Nota
Totalmente Implementada 1 

Parcialmente Implementada 0,5 
Não Implementada 0 

Quadro 2: grau de maturidade de cada prática 

Foi escolhido para a realização deste trabalho a segunda versão do indicador composta 

pelas 15 práticas apresentadas no quadro 1, mas outras práticas podem ser avaliadas 

através desse indicador. Práticas como realização de ações corretivas a partir das causas 

da não remoção de restrições, aderência entre os planos e qualidade da execução dos 

pacotes de trabalho podem ser agregadas ao indicador, dependendo do objetivo de 

avaliação. 

3.1 DESCRIÇÃO DAS PRÁTICAS 

A seguir, são apresentadas a descrição de cada prática e os critérios estabelecidos ao 

longo da pesquisa para a atribuição do grau de maturidade de cada uma delas. 
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3.1.1 Tomada de Decisão Participativa nas Reuniões de Curto Prazo 

O objetivo principal da tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo é 

comprometer as equipes de produção a realizar as atividades necessárias para a semana. 

Segundo Bernardes (2001, p. 173-174) esse comprometimento é obtido, pois os 

próprios representantes das equipes negociam com a gerência da obra formas viáveis 

para se executar os serviços que devem ser realizados na semana, principalmente 

minimizando interferência entre equipes e minorando retrabalhos. Por isso um 

representante de cada equipe, que necessariamente esteja ligado à produção, deve estar 

presente na reunião de curto prazo e participar, anteriormente a reunião, na definição 

dos pacotes de trabalho e nas formas de execução dos processos. Para atribuir o peso 

parcial a essa prática é necessário que a reunião de curto prazo seja realizada de forma 

individual com cada equipe. 

3.1.2 Rotinização das Reuniões de Curto Prazo 

A rotina da reunião de curto prazo refere-se à realização do ciclo de PCP definida por 

Laufer e Tucker (1987). Este ciclo é composto por quatro etapas: coleta de informações, 

preparação do plano, difusão de informações e ação. A ação refere-se a ações corretivas 

a partir das causas do não cumprimento dos planos, mas esta é analisada em uma prática 

específica. Deve-se observar a rotina desse ciclo, quanto a reuniões sempre no mesmo 

horário e dia da semana, padronização do plano e divulgação desse plano. 

3.1.3 Definição Correta dos Pacotes de Trabalho 

A definição dos pacotes de trabalho deve conter ação, elemento e local, conforme 

apresentado no item 2.4.3. O tamanho das atividades designadas para a semana deve 

corresponder à capacidade produtiva de cada equipe de produção (BALLARD; 

HOWELL, 1998, p. 3). Como o plano de curto prazo é planejado num período curto de 

tempo (normalmente uma semana), os pacotes de trabalho devem ser dimensionados 

para esse período.  
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Aliada ao tamanho dos pacotes de trabalho, deve ser observada a quantidade de pacotes 

definidos para a semana. Deve-se evitar pacotes de trabalho excessivamente pequenos 

pois isto tende a aumentar o indicador PPC, sem necessariamente melhorar a eficácia do 

PCP. 

3.1.4 Inclusão no Plano de Curto Prazo Pacotes de Trabalho sem 

Restrições 

A inclusão no plano de curto prazo pacotes de trabalho sem restrições está relacionada 

com o mecanismo da proteção da produção definida por Ballard e Howell (1998). A 

proteção nada mais é que um estoque de atividades a serem executadas. Esse estoque é 

obtido através de uma triagem das atividades do plano de médio prazo comparadas com 

os recursos disponíveis, ou seja, são identificadas e removidas as restrições das mesmas.  

Quando atividades que não tiveram todas as suas restrições removidas forem incluídas 

no plano de curto prazo, essas provavelmente não serão executadas nas condições 

adequadas. Assim, pode ocorrer um atraso na entrega da atividade e um aumento das 

parcelas de atividades que não agregam valor, já que a equipe ficará ociosa (MOURA, 

2008, p. 39). 

3.1.5 Realização de Ações Corretivas a partir das Causas do não 

Cumprimento dos Planos 

Segundo Ballard (1994, p. 6), as causas do não cumprimento dos planos são os dados 

necessários para analisar e melhorar a gestão da produção e conseqüentemente para 

melhorar o desempenho do empreendimento. Por isso as causas raízes devem ser 

identificadas, analisadas e servir como base para ações corretivas nos planos. Nessa 

prática é importante que seja mostrado um exemplo efetivo de melhorias aplicadas a 

partir dessa análise. 
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3.1.6 Programação das Tarefas Suplentes 

A programação das tarefas suplentes corresponde a um plano contingencial de curto 

prazo, caso a produção seja afetada por um fator externo ou imprevisto. Assim, caso 

haja alguma interferência no fluxo de trabalho no canteiro, deve-se procurar deslocar as 

equipes afetadas para outros serviços prioritários (BERNARDES, 2001, p. 173). Por 

exemplo, foi detectado que duas equipes de trabalho sofreram interferência mútua, 

impossibilitando a execução dos pacotes de trabalho de cada uma. Assim a atividade de 

uma dessas equipes pode ser reprogramada e essa equipe, cuja atividade foi 

reprogramada, pode realizar outra atividade prioritária. 

3.1.7 Planejamento e Controle dos Fluxos Físicos 

O controle dos fluxos de trabalho procura garantir a melhor seqüência executiva das 

atividades (BORTOLAZZA, 2006, p. 34). Por esse motivo, os fluxos de trabalho são 

planejados no médio prazo, visando a um seqüenciamento que reduza a parcela das 

atividades que não agregam valor aos processos produtivos (BERNARDES, 2001, p. 

29). Deve ser observada a existência de documentos que explicitem o layout da obra, os 

fluxos de materiais através das diferentes unidades de trabalho, entre outros fluxos. Este 

planejamento deve ser alterado conforme a etapa da obra, à medida que novos processos 

são incluídos no plano de médio prazo. 

Se as mudanças dos fluxos físicos são formalizadas em planos e vinculadas ao médio 

prazo, é atribuído o peso de prática integralmente aplicada. Para peso parcial os critérios 

são: mudanças nos fluxos sendo realizadas fora do planejamento de médio prazo; são 

constatadas mudanças, mas não são apresentados exemplos ou planos; ou não são feitas 

alterações, mas é utilizado um plano inicial como layout de canteiro ou linha de 

balanço. 
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3.1.8 Remoção Sistemática das Restrições 

Essa prática corresponde à identificação, análise e remoção de restrições das atividades 

compreendidas nas semanas do médio prazo. O processo de remoção sistemática de 

restrições possibilita o aumento da continuidade das operações no canteiro e a 

conseqüente melhoria de eficácia do planejamento (BERNARDES, 2001, p. 172). 

Assim, atividades que não tiveram as suas restrições removidas não devem ser incluídas 

no plano de curto prazo, estabelecendo um mecanismo de proteção à produção. Outra 

técnica utilizada para proteger a produção é a previsão geral e disponibilidade 

consistente de mão de obra, máquinas, materiais e métodos (SMALLEY, 2005, p. 3-6). 

Com a observação desses quatro fatores para cada atividade no médio prazo, a produção 

pode ser estabilizada. Se for feita a análise de restrições sem o uso de um indicador que 

controle as remoções a nota atribuída a esta prática é parcial. 

3.1.9 Rotinização do Planejamento de Médio Prazo 

A rotinização do planejamento de médio prazo refere-se à realização sistemática do 

ciclo de controle da produção (coleta de informação, tomada de decisão e disseminação 

das informações), definido por Laufer e Tucker (1987), no horizonte deste nível. As 

reuniões devem ser realizadas sempre no mesmo horário e dia da semana e deve haver 

um certo grau de padronização do plano. 

3.1.10 Elaboração de um Plano de Longo Prazo Transparente 

A elaboração de um plano de longo prazo transparente também está relacionada com a 

transparência definida por Koskela (2000, p. 63), ou seja, a transparência é alcançada 

com o plano de longo prazo visível e de fácil compreensão pelos participantes e 

usuários deste planejamento. A transparência no plano de longo prazo é importante pois 

é este plano que contem as metas de todo o empreendimento. Se o plano é exposto em 

quadros de informações sem ser compreensível aos participantes desse planejamento, 

foi atribuído o peso parcial de implementação. 
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3.1.11 Atualização Sistemática do Plano Mestre para Refletir o 

Andamento da Obra 

O plano mestre, ou de plano de longo prazo, contém o planejamento de todo o 

empreendimento e este pode ser extenso. As metas e objetivos do empreendimento 

podem alterar-se ao longo desse período, ou informações novas, como tempos de 

execução das atividades diferentes das estimadas no início da obra, podem alterar a 

duração do empreendimento. Por esse motivo, o plano de longo prazo deve ser 

atualizado periodicamente num processo de retroalimentação com informações 

provenientes dos níveis inferiores de planejamento (FORMOSO et al., 1999, p. 21-23). 

Dessa forma o plano de longo prazo deve refletir a realidade da obra, observando as 

causas dessas atualizações. Entretanto, planos que são freqüentemente alterados podem 

ser conseqüência do não cumprimento das metas globais. 

3.1.12 Formalização do Processo de PCP 

A formalização do processo de planejamento e controle da produção consiste na 

verificação da formalização dos planos de longo, médio e curto prazo, ou seja, na 

verificação dos documentos formais da empresa para estes planos. 

3.1.13 Utilização de Indicadores para Avaliar o Cumprimento de Prazo 

da Obra 

A utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo da obra está 

relacionada com a transparência do longo prazo. O uso de indicadores para avaliar o 

cumprimento de prazo pode tornar visíveis os erros da produção que, normalmente, não 

estariam explícitos, dificultando uma tomada de decisão compatível para a correção de 

desvios do planejamento (BERNARDES, 2001, p. 174-175). Se este indicador não é 

visível para a produção (normalmente é anexada a um quadro de informações do 

planejamento), a nota da prática é parcial, pois, sem essa disponibilidade de informação, 
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os problemas de todo o PCP podem não ser identificados e melhorias não serão 

realizadas em um curto espaço de tempo 

3.1.14 Utilização de Dispositivos Visuais para Disseminar as 

Informações no Canteiro 

Para alcançar a transparência nos processos deve-se fazer com que estes sejam 

observados de forma visível e compreensiva através de meios físicos, indicadores e 

dispositivos visuais de informações. A falta de transparência aumenta a propensão ao 

erro, reduz a visibilidade desses erros e diminui a motivação para melhorias 

(KOSKELA, 2000, p. 63). Assim a utilização de quadros para divulgar metas, planos, 

percentual de pacotes concluídos entre outras informações deve ser observada quanto à 

sua utilização, ou seja, se é realmente utilizado. 

3.1.15 Análise Crítica do Conjunto de Dados 

Esta prática corresponde à análise conjunta e crítica de todos os dados coletados através 

do processo de PCP e é observado se esses dados são utilizados para a tomada de ações 

corretivas. 

3.2 TRABALHOS QUE UTILIZARAM O ÍNDICE DE BOAS 

PRÁTICAS DO PLANEJAMENTO 

Além dos trabalhos de Bulhões e Formoso (2006) e de Bernardes (2001), outros 

também utilizaram o índice de boas práticas do planejamento e controle da produção. 

Krawczyk Filho (2003) realizou um estudo com o objetivo de propor diretrizes para a 

programação de recursos, como parte do sistema de PCP, enfatizando obras de curto 

prazo. Assim, utilizou o índice de boas práticas para avaliar o planejamento realizado na 

obra estudada acrescido de uma 15ª prática que corresponde a programação de recursos. 
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No mesmo ano, Soares (2003) propôs diretrizes para a manutenção e aperfeiçoamento 

do PCP em empresas construtoras. Seu trabalho apresenta o índice de boas práticas de 

15 obras de uma mesma empresa, mostrando a evolução do sistema Last Planner ao 

longo do tempo. Já em 2004, Gutheil (2004) adaptou o modelo de planejamento 

proposto por Bernardes (2001) para micro empresas que realizam obras de pequeno 

porte em localidades diferentes, com o objetivo de integrar o planejamento destas 

diferentes obras. Ao total, foram analisadas 14 obras de uma mesma empresa. 

Sterzi (2006) e Moura (2008) realizam estudos na mesma empresa estudada por Soares 

(2003) utilizando um indicador de boas práticas de PCP. Em ambos, é relatado o uso 

deste indicador pela própria empresa, como rotina de seu sistema de gestão. O trabalho 

de Sterzi (2006) propôs um conjunto de diretrizes para integrar os fornecedores 

estratégicos ao sistema de planejamento e controle da produção, baseado no sistema 

Last Planner. Realizou três estudos de caso em uma mesma empresa e, utilizando as 14 

práticas propostas por Bernardes (2001), acrescentou mais duas práticas (identificação 

dos processos chave da obra e a utilização de plano de ataque para a obra) que eram 

utilizadas pela própria empresa. 

Logo após, Moura (2008) buscou avaliar a influência do índice de boas práticas do PCP 

na eficácia do planejamento baseado no Last Planner. Foram coletados dados de várias 

etapas de execução de 31 obras da uma mesma empresa e foi utilizada a mesma versão 

do índice utilizado por Sterzi (2006). 

O gráfico 1 apresenta ao percentuais obtidos no trabalho de Bulhões e Formoso (2006) 

com a segunda versão do indicador. Já o gráfico 2 apresenta comparação entre os 

demais trabalhos que utilizaram a primeira versão do indicador.  
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Gráfico 1: percentuais de Bulhões e Formoso (2006) 

Pode-se observar no gráfico 1, as práticas relacionadas ao plano de médio prazo (remoção de 

sistemática de restrições, planejamento e controle dos fluxos físicos e rotinização das 

reunião de médio prazo) apresentam os percentuais mais baixos, comparado as outras 

práticas relacionadas com os outros planos e processo de PCP. Também se pode observar 

que a utilização de dispositivos visuais e programação de tarefas suplentes, também recebem 

percentuais baixos. Já a tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo 

apresenta 100% de maturidade nas obras analisadas. 

No trabalho de Moura (2008) o índice de boas práticas do planejamento e controle da 

produção foi coletado pela própria empresa participante da pesquisa, o que pode ter 

aumentado o grau de maturidade das práticas deste trabalho (gráfico 2). Observando ainda o 

gráfico 2, o trabalho de Bernardes (2001) apresenta uma variação grande entre a aplicação 

das práticas, mas com percentuais bem mais baixo comparando com os outros trabalhos. Isto 

pode ser justificado pela incorporação dessas práticas na rotina de planejamento ser bem 

inovadora e em um estágio ainda inicial de implementação. 

Já os trabalhos de Krawczyk Filho (2003), Soares (2003) e Gutheil (2004), os percentuais da 

maturidade de cada prática apresentam grande intervalo de variação, com práticas 100% a 

0% implementadas. Com relação ao trabalho de Sterzi (2006), os percentuais das práticas 

são baixos, mas este avaliou os fornecedores da obra e não o próprio planejamento da 

empresa, o que pode justificar estes valores. 
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4 MÉTODO E DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

Neste capitulo é apresentado o delineamento de pesquisa e a descrição das suas etapas. 

Também é detalhada a construção, teste e consolidação do protocolo de coleta de dados 

empregado na pesquisa. 

4.1 MÉTODO 

A pesquisa é dividida em quatro fases: pesquisa bibliográfica, que acompanha todo o 

seu desenvolvimento; preparação; levantamento e análise dos dados. As etapas descritas 

a seguir estão distribuídas ao longo dessas quatro fases, conforme, a figura 4. 

Compreensão das Práticas 
do Planejamento Definição da Amostra

Elaboração do Protocolo de 
Coleta de Dados

Consolidação do Protocolo de 
Coleta de Dados Coleta de Dados

Análise e Conclusões

Elaboração do Banco de Dados

Levantamento Análise dos Dados

Pesquisa Bibliográfica
 

Figura 4: delineamento da pesquisa 

4.1.1 Compreensão das Práticas do Planejamento 

Nesta etapa foi realizada a compreensão do indicador a ser utilizado na pesquisa, através 

da revisão de literatura. Assim, foi possível descrevê-las e estabelecer critérios de 

avaliação quanto ao grau de maturidade de cada prática. Estes resultados estão 

apresentados no início do capítulo 3. 
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4.1.2 Definição da Amostra 

A população alvo desta pesquisa foi obtida através da experiência de dois especialistas 

nas áreas de planejamento de empresas construtoras da região metropolitana de Porto 

Alegre. Carlos Formoso e Maurício Bernardes são professores da UFRGS e há alguns 

anos mantêm contato direto com empresas que têm implementado o sistema Last 

Planner de controle da produção. No quadro 3 são apresentadas as empresas sugeridas 

pelos referidos professores e o número de obras que cada empresa estava executando 

atualmente, resultando em um total de 81 obras. 

Código da Empresa A B C D E F G H I J K L M N O
Número de Obras 6 21 18 3 2 3 2 1 6 3 2 2 1 6 5 

Quadro 3: população estudada 

4.1.3 Elaboração do Protocolo de Coleta de Dados 

Com os resultados da etapa anterior, foi possível formular perguntas e listar itens que 

devem ser observados para comprovar de forma clara como as práticas são aplicadas 

nas obras e empresas. Estas perguntas e itens foram agrupados, inicialmente, em duas 

fontes de evidências: entrevista estruturada ao responsável pelo planejamento e análise 

documental dos planos elaborados nas obras (ver apêndice A). 

4.1.4 Consolidação do Protocolo de Coletas de Dados 

Após a estruturação inicial do protocolo de coleta de dados, foi necessário testá-lo em 

três obras de três empresas diferentes, de forma a considerar ambientes distintos. Foram 

realizadas alterações para tornar possível a utilização deste em diferentes contextos de 

obras. Com o protocolo consolidado (ver apêndice B) apresenta três fontes de 

evidências (entrevista estruturada, análise documental e observação direta). 
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4.1.5 Elaboração do Banco de Dados 

Esta etapa foi realizada em paralelo à consolidação do protocolo e com a coleta dos 

dados. Consistiu na organização dos dados coletados em uma planilha eletrônica para 

facilitar análises posteriores. 

4.1.6 Coleta de Dados 

Nesta etapa, foram coletados os dados na amostra de empresas e obras selecionadas, 

bem como completada a coleta nas três primeiras obras estudadas, já que mais 

informações foram necessárias após o teste do protocolo. 

4.1.7 Análise dos Dados e Conclusões 

Nesta etapa foram realizadas as análises dos dados obtidos em campo de forma 

quantitativa e qualitativa. Foi possível analisar o grau do índice, comparando diferentes 

obras e empresas e também comparar os dados obtidos na pesquisa com os da literatura. 

Após esta análise, chegou-se a conclusões sobre o indicador e sobre melhorias que 

podem ser introduzida na aplicação futura do mesmo. 

4.2 DESENVOLVIMENTO DA PESQUISA 

O protocolo de coleta de dados foi desenvolvido ao longo de duas etapas desta pesquisa 

(elaboração e consolidação do protocolo de coleta de dados) e o processo de 

desenvolvimento do mesmo será descrito a seguir. Além das perguntas referentes a cada 

prática, perguntas gerais foram adicionadas ao final da entrevista, como: o tempo 

implantação do sistema Last Planner na empresa, a experiência do responsável pelo 

planejamento com este sistema e as principais dificuldades percebidas. Uma pequena 

caracterização das empresas e obras também foi agregada ao protocolo de coleta (figura 

5), para poder diferenciar a amostra quanto ao ramo da construção em que atua, 

certificações e dados relativos à obra (duração, quantidade de funcionários e fase). 
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Figura 5. descrição da empresa e obra 

4.2.1 Teste do Protocolo de Coleta de Dados 

Para avaliar a validade do protocolo de coleta para esta pesquisa, foram analisadas as 

obras que estão descritas no quadro 4. Todas as três empresas são incorporadoras e 

construtoras de edificações residenciais e a empresa B de edificações comerciais, 

também. Todas as obras são construções novas e edificações verticais, sendo que as 

obras B1 e C1 constituídas de quatro torres e a A1 de uma torre, todas residenciais. 

Obras A1 B1 C1 
Certificação 
ISSO / Ano 2002 2001 2004 

Nível de certificação 
PBQP-H / Ano A / 2002 A / 2001 A / 2004 

Ano de implementação 
do Last Planner 2003 2007 2000 

Quantidade de 
Funcionários 30 300 124 

% de funcionários 
sub-empreitados 100,0% 99,9% 12,1% 

Fase da obra Estrutura estrutura e 
acabamento 

fundações e 
estrutura 

Quadro 4: descrição das obras participantes do teste do protocolo 

Cada uma destas obras aplicava as práticas do planejamento de uma forma diferente. A 

empresa A tem como peculiaridade o fato de que o Last Planner não é realizado em 

todas as obras desta empresa, ou seja, o mesmo só foi implementado nesta obra por 

interesse próprio do engenheiro responsável por ela. Na empresa B, o processo de 

planejamento é relativamente padronizado, mas apresenta uma forma mais participativa 
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de realização, através de várias reuniões com a participação de diferentes supervisores 

das equipes da produção. São realizadas as seguintes reuniões na referida obra: 

a) produção semanal, onde uma parte dela é a discussão do plano de curto 
prazo; 

b) análise de restrições semanais; 

c) mensal de análise dos fluxos de trabalho e andamento geral do plano de 
médio prazo; 

d) engenharia, para análise da empresa quanto ao cumprimento de prazos e 
metas da obra. 

 
Em todas as reuniões, a equipe da obra (engenheiro, estagiários, auxiliares, mestres, 

encarregados, administrativo e almoxarife) está presente, exceto a de engenharia que é 

realizada na sede da empresa, a qual conta apenas com o engenheiro da obra. Já na 

empresa C, o processo de planejamento continua sendo padronizado, mas é basicamente 

desenvolvido pelo engenheiro no software MSProject. A participação da equipe de 

produção se restringe a reunião semanal de curto prazo, na qual são discutidas as causas 

do não cumprimento dos planos e os pacotes definidos pelo engenheiro para a próxima 

semana. 

4.2.2 Protocolo de Coleta de Dados Empregado na Pesquisa 

A partir do teste do protocolo, foram identificadas perguntas mal formuladas ou 

restritivas com relação às formas diferentes de aplicação das práticas do planejamento. 

Foi, também, definida uma ordem mais adequada de análise de cada prática. As 

principais diferenças entre o protocolo inicial e o empregado na pesquisa são 

apresentadas no quadro 5. 

 

 

 

 

 



 

_____________________________________________________________________________________ 
Aplicação do Índice de Boas Práticas de Planejamento em Empresas Construtoras da Região 

Metropolitana de Porto Alegre 

47

Protocolo inicial Protocolo empregada na pesquisa 
* ordem das práticas conforme organização de 
pesquisas anteriores, com divisão entre fontes de 
evidências; 

* ordem das práticas conforme a relação com os 
planos – curto, médio e longo prazo – e processo de 
PCP, com divisão entre fontes de evidências; 

* Protocolo dividido em duas partes: entrevista e 
análise documental; 

* Protcolo dividido em quatro partes: entrevista, 
análise documental, observação direta e atribuição dos 
pesos; 

* duas fontes de evidências: entrevista e análise 
documental; 

* três fontes de evidências: entrevista, análise 
documental e observação direta; 

 * acréscimo das perguntas: 
- há discussão dos pacotes de trabalho planejados na 
semana? 
- todos têm acesso ao quadro de informações? 
- o plano mestre é visível em obra? 
- quem participa das reuniões de médio prazo? 

 * acréscimo dos itens: 
- exemplo de decisão de fluxos físicos na reunião de 
médio prazo; 
- observação quanto a transparência do plano mestre; 
- descrição e observação quanto ao tamanho dos 
pacotes de trabalho; 
- natureza das restrições constantes na lista de 
restrições; 

 * retirada do item sobre formalização dos 
procedimentos de planejamento; 

 * reformulação das perguntas sobre: 
- indicadores de cumprimento de prazo da obra, 
tornando a entrevista mais direta; 
- inclusão de atividades com restrições no curto prazo, 
solicitando um exemplo; 
- análise de fluxos físicos, para identificar a ligação 
desta com as reuniões de médio prazo; 
- padronização das reuniões de médio prazo, para 
identificar a frequência das reuniões e o dia do mês de 
realização da mesma. 

Quadro 5: principais diferenças entre protocolo inicial e o empregado na 
pesquisa 

As práticas foram reordenadas para facilitar a discussão entre a pesquisadora e os 

responsáveis pelo planejamento. Assim o protocolo de coleta foi dividido em quatro 

partes compostas por: 

a) uma entrevista estruturada realizada com o responsável pelo 
planejamento, cujo objetivo é adquirir informações sobre como o 
planejamento é realizado no dia-a-dia na respectiva obra; 

b) uma análise documental dos planos para obter as informações que estão 
contidas nesses documentos; 

c) uma observação sistemática, para avaliar as informações que são 
divulgadas aos participantes do PCP e a sua transparência; 

d) atribuição das notas, conforme os critérios estabelecidos e as informações 
obtidas nas três primeiras partes do protocolo de coleta de dados. 
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A figura 6 apresenta a estruturação do protocolo empregado na pesquisa. O título de 

cada prática é destacado em negrito para permitir a pesquisadora identificar o assunto a 

ser tratado, ou seja, para facilitar a troca de assunto. Cada item ou pergunta a ser 

apontado é identificado com uma numeração especifica para facilitar a posterior 

tabulação dos dados. 

 
Figura 6: estrutura do protocolo 

Através do protocolo consolidado, três fontes de evidências foram utilizadas neste 

trabalho. Estas fontes de evidências definem as três primeiras partes do protocolo de 

coleta e são detalhadas a seguir. 

4.2.2.1 Entrevista Estruturada 

Conforme Marconi e Lakatos (2008, p. 82), uma entrevista é estruturada quando esta é 

realizada com a ajuda de um formulário e efetuada com pessoas selecionadas de acordo 

com um plano. Por isso a fonte de evidências da primeira parte do protocolo constitui-se 

de uma entrevista estrutura realizada com os responsáveis pelo planejamento da obra. 

As práticas que constituem esta parte do protocolo são: 

a) tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo; 
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b) rotinização das reuniões de curto prazo; 

c) programação das tarefas suplentes; 

d) realização de ações corretivas a partir das causas do não cumprimento 
dos planos; 

e) inclusão no plano de curto prazo pacotes de trabalho sem restrições; 

f) remoção sistemática das restrições; 

g) rotinização do planejamento de médio prazo; 

h) planejamento e controle dos fluxos físicos; 

i) utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo da obra; 

j) atualização sistemática do plano mestre para refletir o andamento da obra; 

k) análise crítica do conjunto de dados; 

l) perguntas gerais, quanto a implementação do sistema de planejamento. 

 
Nas práticas (d), (e), (h) e (i) são questionados exemplos de utilização destas no 

ambiente da obra. Esta forma de abordagem foi escolhida para mostrar se realmente 

estes conceitos são compreendidos e aplicados pelo responsável pelo planejamento da 

obra, fazendo com que este compartilhe as suas experiências. 

A prática de remoção sistemática das restrições também está inclusa na análise 

documental, pois esta necessita destas duas fontes de evidências. Isto é necessário para 

identificar se é utilizado um indicador de remoção de restrições, correspondente a parte 

da entrevista estruturada, e quais informações são apresentadas na lista de restrições, 

correspondente a análise documental. 

4.2.2.2 Análise Documental 

Os documentos analisados são os planos − de longo, médio e curto prazo − e a lista de 

restrições. Com a análise destes documentos é possível determinar a implementação das 

seguintes práticas: 

a) formalização do processo de PCP; 

b) definição correta dos pacotes de trabalho; 

c) remoção sistemática das restrições. 
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Esta fonte de evidências define a segunda parte no protocolo. Através dela são obtidas 

informações dos documentos que demonstram como o planejamento é formalizado em 

cada obra. Algumas obras disponibilizaram cópias dos documentos gerados pelo 

planejamento a esta pesquisadora, o que permitiu análise posterior destes documentos. 

4.2.2.3 Observação Sistemática 

Segundo Marconi e Lakatos (2008, p. 78), uma observação é sistemática quando esta 

utiliza um instrumento para coleta de dados. Assim, a terceira parte do protocolo 

corresponde a esta fonte de evidências e é composta pelas seguintes práticas: utilização 

de dispositivos visuais para disseminar as informações no canteiro e elaboração de um 

plano de longo prazo transparente. Estas necessitam deste tipo de análise do ambiente 

da obra para verificar quais são as informações contidas no quadro de planejamento. Em 

algumas obras foi autorizado que fotos fossem tiradas destes dispositivos visuais de 

planejamento. 

4.2.2 Elaboração do Banco de Dados 

Os dados foram organizados em uma planilha eletrônica e divididos em três abas. A 

primeira (figura 7) contém os dados iniciais de identificação das obras, o local das 

mesmas, contato com o engenheiro responsável e o dia e horário de coleta. Esta tem o 

objetivo de facilitar o controle das coletas e registrar o contato do engenheiro 

responsável das obras. 
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Figura 7: dados iniciais – protocolo de coleta 

 
Figura 8: informações coletadas em campo – protocolo de coleta 

A segunda aba (figura 8), denominada informações coletadas em campo, contém as 

informações das três primeiras partes do protocolo. Já a última aba – indicador – (figura 

9), contém o grau de maturidade de cada prática por obra. Esta divisão dos dados 

coletados foi escolhida para facilitar as análises, separando as informações qualitativas 

(aba informações coletadas em campo) das informações quantitativas (aba indicador). 
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Figura 9: indicador – protocolo de coleta 

4.2.3 Coleta de Dados 

A amostra analisada nesta pesquisa foi definida conforme os critérios de cada empresa 

participante da população alvo, ou seja, a própria empresa definia a quantidade e qual 

obra iria participar desta pesquisa. O quadro 6 mostra o código de cada empresa, o 

número de obras sendo executados atualmente, o número de obras analisadas e o 

percentual de obras analisado em cada empresa. 

Código da 
Empresa A B C D E F G H I J K L M N O 

Obras 
Analisadas 1 4 5 3 1 2 2 1 3 2 1 1 0 0 0 
Obras em 
Execução 6 21 18 3 2 3 2 1 6 3 2 2 1 6 5 

% 
Analisado 100% 19% 28% 100% 50% 67% 100% 100% 50% 67% 50% 50% - - - 

Quadro 6: amostra 

Na empresa A, apenas a obra analisada utiliza o sistema Last Planner. Por esse motivo, 

o percentual de obras analisadas na empresa é de 100%, mesmo a empresa executando 

mais de um empreendimento no período analisado. Com esta alteração, o total de obras 

da população alvo é de 76 e 34% das obras da população alvo foram analisadas, não 

caracterizando a amostra analisada como estatisticamente válida. 
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Mas observando o número de empresas, as quais são provavelmente as com melhores 

práticas de planejamento, o percentual de análise é de 80% da população alvo, 

demonstrando que a amostra é representativa sob este aspecto. Porem, quando avaliado 

os trabalhos anteriores que já utilizaram o índice de boas práticas de planejamento e 

controle da produção, pode-se constatar que a amostra coletada neste trabalho é, 

provavelmente, a mais sistemática. 

A figura 10 mostra o material utilizado para coleta dos dados em obra. Foi observado o 

cuidado com a identificação da pesquisadora, com o uso de crachá com foto e nome 

completo; com a segurança, sempre utilizando roupas adequadas e equipamentos de 

proteção individual (botina e capacete); e materiais para a coleta de dados (prancheta 

com o protocolo e câmera fotográfica). 

 
Figura 10: material utilizado para coleta de dados 
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5 ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Este quinto capítulo descreve e analisa os dados obtidos em campo. Para facilitar a 

apresentação este foi dividido em dois momentos: a análise das práticas, mostrando 

detalhadamente as informações obtidas com o protocolo de coleta de dados, e a análise 

global, cujos dados são comparados com resultados obtidos na literatura. 

5.1 ANÁLISE DAS PRÁTICAS 

A seguir serão detalhadas as informações obtidas em campo para: os planos de curto, 

médio e longo prazo e o processo de planejamento e controle da produção. 

5.1.2 Práticas Relacionadas ao Curto Prazo 

O quadro 7 apresenta as seis práticas relacionadas ao plano de curto prazo, o grau de 

maturidade de cada prática nas obras analisadas em ordem decrescente e os percentuais 

obtidos por estas práticas. Todas as obras que receberam o grau N (não implementada) 

para uma determinada prática, descartaram esta da rotina de planejamento, ou seja, não 

utilizam a mesma.  

No grupo de obras analisadas, a definição dos pacotes de trabalhos é feita em 62% (16) 

das obras apenas pelo engenheiro responsável e em 38% (10) das obras em comum 

acordo entre o engenheiro e o mestre. Pelos dados coletados nesta pesquisa, não é 

possível observar se estes percentuais de participação do mestre na tomada decisão 

plano de curto prazo influenciam a execução do mesmo, mas é possível constatar que 

o plano de curto prazo está mais centralizado em apenas uma pessoa, apontando que o 

conceito de gestão participativa não foi totalmente incorporado em muitos dos sistemas 

de PCP analisados. 
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Padronização (rotinização) 
das reuniões de curto prazo

Tomada de decisão 
participativa nas reuniões 

de curto prazo

Realização de ações 
corretivas a partir das 

causas do não cumprimento 
dos planos

Definição correta dos 
pacotes de trabalho

Inclusão no plano de curto 
prazo pacotes de trabalho 

sem restrições

Programação de 
tarefas suplentes

E1 I I I I I I
D3 I I I I I I
I3 I I I I I P
F1 I I I P I I
I2 I I I I I N
G2 I I I I I N
C1 P i I P I I
J1 I I P P I P
G1 I I I P I N
C2 I I I P I N
B2 I I I P I N
I1 I N I I I N
H1 I N I I I N
F2 P I I P I N
D2 N I I I I N
C5 I N I P I P
J2 I I I P N N
B3 I P P P I N
L1 I I P P N N
D1 I P P I N N
C4 I I P P N N
C3 I I P P N N
B4 I I P P N N
B1 I P I P N N
A1 I P N I N N
K1 N I N I N N

88,5% 80,8% 78,8% 71,2% 65,4% 21,2%
I - Totalmente Implementada P - Parcialmente Implementada N - Não Implementada  

Quadro 7: práticas relacionadas ao plano de curto prazo 

Na amostra analisadas, 80,8% (21) das obras realizam as reuniões de curto prazo em 

conjunto, contra 19,2% (5) das obras que realizam esta reunião separadamente com cada 

representante das equipes de produção. É aconselhável que as reuniões de curto prazo 

sejam realizadas em conjunto com os representantes de cada equipe da produção, para 

que problemas de interferências entre atividades ou utilização conjunta de recursos seja 

percebida na reunião e não afete a execução. 

Quanto à entrega do plano de curto prazo, em apenas uma obra o plano de curto não é 

divulgado para a produção e em outra obra o plano é apenas repassado para o mestre da 

obra. Em duas obras o plano é entregue para aos mestres e exposto para as equipes de 

produção em um quadro da obra, que é de fácil acesso e atualizado toda a semana. Das 

obras que entregam o plano para todos os representantes das equipes (22 obras), apenas 

36% recebem as atividades de sua responsabilidade e 64% dos representantes recebem o 

plano de curto completo. Esta prática de entregar o plano completo a todos os 

representantes pode complementar a participação destes na elaboração do planejamento, 

já que com o plano completo em mãos é possível identificar sobreposições entre 

atividades e problemas de interferência entre equipes que possam surgir ao longo da 

semana. 
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As figuras 11 e 12 apresentam dois exemplos de plano de curto prazo. A primeira delas 

é dividida em: descrição do pacote/local, tamanho da equipe, responsáveis pela 

atividade, espaço para executado e planejado, PPC e causa do não cumprimento dos 

planos. Já o segundo exemplo apresenta as mesmas informações do primeiro, acrescida 

da indicação se as atividades são críticas ou não. Com espaço para planejado e 

executado na planilha é possível planejar e controlar a quantidade de operários que 

estão realizando determinada atividade durante os dias da semana, como pode ser 

observado pela figura 12. 

 
Figura 11: planilha de curto prazo – obra B2 

 
Figura 12: planilha de curto prazo – obra I3 

O gráfico 3 apresenta os informações contidas nas planilhas do plano de curto prazo. A 

informação do local de execução das atividades não foi colocada neste gráfico, pois faz 

parte da descrição dos pacotes de trabalho, mas muitas empresas apresentam as suas 
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planilhas separadas por local, para facilitar a localização de pacotes caso a obra tenha 

mais de uma torre, por exemplo. 

100%

96%

77%

65%

58%

46%

responsável

dia da semana

PPC

causas

executado x planejado

tamanho equipe

Informações contidas nas planilhas de curto 
prazo

N
 =

 2
6 

 
Gráfico 3: informações contidas nos planos de curto prazo 

A informação do responsável pelo pacote de trabalho é 100% informada nas planilhas 

de curto prazo (gráfico 3), mas outras informações importantes para o planejamento do 

pacote de trabalho (causas do não cumprimento dos pacotes, tamanho da equipe e data 

de execução) não alcançam o mesmo grau de implementação. 

O gráfico 4 apresenta os percentuais de ação, elemento e local que a descrição dos 

pacotes de trabalho deve conter e o percentual de pacotes bem definidos. Quanto ao 

percentual de pacotes bem definidos, 42% das obras apresentaram exemplos de pacotes 

com o conjunto de elementos necessário para a sua correta definição. Nos exemplos de 

pacotes que foram retirados das planilhas do plano de curto prazo, nenhum elemento da 

descrição destes obteve 100%, o que pode causar erro de execução das atividades 

planejadas. Um exemplo de pacote de trabalho com a descrição completa obtida nas 

obras analisadas é: concretagem das escadas das unidades 35 – 65. A seguir são 

apresentados exemplos de pacotes de trabalho com informações faltando: 

a) marcação de alvenaria do pavimento (sem local); 

b) aterramento torre A (sem elemento); 

c) fundo de viga da laje 7º pav. (sem ação). 
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Gráfico 4: percentual dos elementos na descrição dos pacotes de trabalho 

Assim relacionando os gráficos 3 e 4, pode-se observar que mesmo não realizando a 

especificação correta dos pacotes, as atividades são designadas a um responsável e este 

tem a liberdade de completar as lacunas das informações e a responsabilidade de 

assumir qualquer erro resultante desta falta de informação. 

As empresas demonstraram interesse de apresentar a todos os envolvidos com a 

produção o que está sendo planejado de uma semana para outra (ver gráfico 5). Isto é 

comprovado, já que as reuniões de curto prazo sempre apresentam pelo menos um 

representante de cada grupo descrito abaixo: 

a) equipe de coordenação da obra: engenheiros responsáveis, estagiários, 
auxiliares técnicos, almoxarifes, entre outros; 

b) mestres: tanto da empresa que está executando a obra como mestres dos 
subempreiteiros; 

c) encarregados, fornecedores ou representantes das empresas 
subcontratadas. 

12%

19%

35%

38%

88%

96%

100%

Almoxarife/ Apontador

Técnico de Segurança

Auxiliares/Técnicos

Estagiários

Mestres

Encarregado/Empreiteiro

Engenheiro da Obra

Participantes da Reunião de Curto Prazo

 
Gráfico 5: percentual de participantes da reunião de curto prazo 
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Mas a participação deste representante nas reuniões de curto prazo não justifica a 

realização integral da prática de tomada de decisão participativa nas reuniões de 

curto prazo. As obras B3, D2 e D3 relataram que, mesmo realizando as reuniões com 

representantes da produção, não há discussão quanto aos pacotes de trabalho que são 

planejados, mas apenas uma apresentação do plano e de como este será executado na 

semana. 

Todas as obras responderam que as reuniões de curto são realizadas na própria obra, o 

que pode favorecer a disponibilidade dos representantes de cada equipe e permitir que 

estes se sintam mais a vontade de discutir os problemas no próprio ambiente de 

trabalho. Sobre ações corretivas realizadas a partir de causas do não cumprimento 

dos planos, a maior parte das ações relatadas era sobre contratação de mais mão de 

obra, corte no pagamento e pagamento de multa por não execução do serviço pelos 

empreiteiros. Entretanto, podem ser destacados três exemplos que realizaram outros 

tipos de ações corretivas, como: 

a) na obra G1 o reboco externo é terceirizado e o subempreiteiro estava com 
dificuldade para contratar mão de obra qualificada, por isso este 
qualificou dois dos seus pedreiros e um servente em um curso do 
SENAC para atender ao volume de trabalho exigido; 

b) na obra I2 o encarregado tinha três atividades para realizar na semana, 
mas ele priorizou apenas uma que não era a prioritária, a engenheira 
responsável esclareceu a importância da seqüência de execução das 
atividades; 

c) na obra H1 ocorreu atraso das atividades e baixa produtividade, pois o 
mestre da obra não coordenava as equipes, apenas auxiliava a produção 
em tarefas mais complexas; por isso foi feita a troca do mestre; 

d) na obra J2 além de contratar mais mão de obra, foi necessário 
reorganização as equipes já existentes, para melhorar a produtividades 
das mesmas. 

 
Quanto à prática de inclusão no plano de curto pacotes de trabalho com restrições, 

oito obras relataram que programam atividades com restrições. A natureza das restrições 

nessas obras são: 

a) falta de projeto para a produção: A1 e K1; 

b) não conclusão da atividade anterior: C3 e L1; 

c) falta de material: C4 e J2; 

d) falta mão de obra: B4 e J2. 
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Além destas oito obras a cima, mais duas obras também descartaram esta prática. A 

primeira foi a obra B1, pois o engenheiro responsável afirmou que planeja pacotes de 

trabalho com restrições de mão de obra e materiais para forçar a produtividade das 

equipes. A segunda obra, D1, afirmou planejar atividades com restrições como tarefas 

reservas, o que não é função dessa outra prática. Além dessa utilização para a 

programação de tarefas reservas ou suplentes, outras obras relataram que utilizam 

esta prática para programar atividades como: 

a) na obra A1 para visualizar as próximas atividades, ou seja, visualizar as 
atividades do médio prazo, já que esta obra não realiza o mesmo; 

b) nas obras B1, C5, I2, I1 e B3 para formalizar pacotes de trabalhos 
realizados a mais durante a semana, após a conclusão e formalização do 
plano de curto prazo (formalizar superprodução); 

c) na obra I3 as tarefas suplentes não são formalizadas nos planos, mas são 
comentadas na reunião de curto prazo; caso as tarefas reservas forem 
executadas, estas são incluídas no plano. 

 
A utilização do conceito de tarefa reserva para outros fins e a não utilização da mesma 

como planejamento contingencial, reflete em 73% de descarte dessa prática pelas obras 

analisadas (19 obras) e no menor índice de maturidade entre as práticas, de 21,2%. 

5.1.2 Práticas Relacionadas ao Médio Prazo 

O quadro 8 apresenta as três práticas relacionadas ao plano de médio prazo, o grau de 

maturidade de cada prática nas obras analisadas e os percentuais obtidos por estas 

práticas. Todas as obras que receberam o grau N (não implementada) para uma 

determinada prática, descartaram esta da rotina de planejamento, ou seja, não utilizam a 

mesma. 
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Planejamento e controle dos fluxos 
físicos

Rotinização do planejamento de 
médio prazo Remoção sistemática das restrições

B4 I I I
B2 I I P
B3 P I I
C5 I I P
G1 I I P
I1 I I P
I2 I I P
I3 I I P
B1 P I P
C1 P I P
C2 P I P
E1 P I P
F1 P I N
H1 P P P
J2 I P N
A1 P N P
C3 P N P
C4 P N P
D1 P N P
D2 I N N
D3 P P N
F2 P P N
J1 I N N
K1 P N P
G2 P N N
L1 P N N

69,2% 57,7% 38,5%

N - Não Implementada

I - Totalmente Implementada
P - Parcialmente Implementada

 
Quadro 8: práticas relacionadas ao plano de médio prazo 

No gráfico 6, são apresentados quando o planejamento e controle os fluxos físicos é 

discutidos. Como se pode observar, apenas 46% das obras analisadas discutem estes 

fluxos nas reuniões de médio prazo, quando estas discussões deveriam ocorrer. Apenas 

uma obra realiza estas discussões na reunião de curto prazo, já que não realiza reuniões 

de médio prazo e 27% das obras discutem os fluxos ao longo do dia a dia, ou seja, fora 

de qualquer reunião. 

reunião de 
médio
46%

reunião de 
curto
4%

reuniões de 
engenharia

4%

fora de 
reuniões

27%

não há 
discussões

19%

Onde os fluxos físicos são discutidos?

 
Gráfico 6: onde os fluxos físicos são discutidos 
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O gráfico 7 apresenta o percentual de participantes nas reuniões de médio prazo. Além 

do engenheiro da obra, o maior destes, aproximadamente 59%, são mestres e 

encarregados, os mesmos representantes das reuniões de curto prazo. Isso indica que a 

maioria das obras realiza as reuniões de médio prazo com os mesmos representantes da 

reunião de curto prazo. Em contraponto apenas 41%, aproximadamente, das obras 

contam com a participação de representantes da diretoria ou coordenadores de obras. 

100,0%

58,8%

52,9%

41,2%

23,5%

17,6%

5,9%

Engenheiro

Produção (mestre e encarregados)

Produção (auxiliares/ tecnicos, 
apontador/almoxarife...)

Coordenadores e diretoria

Representante do setor de 
suprimentos/compras

Representante do setor de 
planejamento

Representante do setor de RH

Participantes de Reunião de Médio Prazo

 
Gráfico 7: participantes da reunião de médio prazo 

Quanto à análise e remoção de restrições, apenas a empresa C utiliza a técnica do 6M. 

Esta técnica não foi detalhada no protocolo de coleta, mas utilizando esta técnica as 

restrições de cada atividade são previamente divididas em categorias (materiais, mão de 

obra, método, máquina, meio ambiente e medida) e a remoção das restrições são 

realizadas antes do início das atividades. Mas estas obras foram avaliadas conforme o 

critério estabelecido para este prática, assim as obras obtiverem a nota de parcialmente 

implementada pois não utilizavam indicadores para controlar a remoção das restrições. 

Como observado no teste do protocolo de coleta, a empresa B realiza uma reunião 

semanal específica para a análise de restrições, o que foi possível observar em todas as 

obras desta empresa. Também foi nesta empresa que foi identificado a utilização do 

índice de remoções de restrições (IRR), indicador que controla a remoção de restrições 

(ver figura 13), nas obras B3 e B4. A figura 13 mostra um exemplo de planilha de 

restrições, com a descrição da restrição, data limite para a remoção da mesma, 

responsável para executá-la, controle se foi removida ou não e data de sua remoção. 
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Figura 13: lista de restrições – obra G1 

Apenas as obras K1 e E1 identificavam os problemas encontrados para a remoção das 

restrições. Esta identificação é fundamental para o ciclo de planejamento de médio 

prazo, já que é possível agir sobre os problemas e não permitir que estes ocorram 

novamente. Das obras que utilizam a lista de restrições (13 obras) em apenas uma não 

há um controle da data limite de remoção da restrição da restrição. O gráfico 8 apresenta 

os percentuais das naturezas das restrições presentes nas listas de restrições. As 

restrições mais recorrentes nas obras analisadas, são: materiais (100%), projeto (79%) e 

mão de obra (64%). 

100,0%

78,6%

64,3%

35,7%

21,4%

21,4%

14,3%

7,1%

7,1%

materiais

projeto

mão de obra

segurança

equipamentos

acesso

qualidade

fluxos

término de atividades anteriores

Natureza das restrições

N
 =

 1
4 

ob
ra

s

 
Gráfico 8: natureza das restrições das planilhas de restrições 
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5.1.3 Práticas Relacionadas ao Longo Prazo 

O quadro 9 mostra as práticas relacionadas ao plano de longo prazo, o grau de 

maturidade de cada prática nas obras analisadas e os percentuais obtidos por estas 

práticas. Todas as obras que receberam o grau N (não implementada) para uma 

determinada prática, descartaram esta da rotina de planejamento, ou seja, não utilizam a 

mesma. A única exceção é a obra G1 com relação à prática de elaboração de um plano 

de longo prazo transparente, pois esta tinha o longo prazo transparente na obra, mas 

estava temporariamente encoberta por outros materiais; assim a obra não descartou esta 

prática, mas não tem a mesma implementada na empresa. 

Atualização sistemática do plano 
mestre para refletir o andamento da 

obra

Utilização de indicadores para 
avaliar o cumprimento de prazo da 

obra

Elaboração de um plano de longo 
prazo transparente

B3 I I I
C5 I I I
E1 I I P
B4 I I N
C2 I I N
C3 I I N
C4 I I N
F2 P I P
G2 I N I
I3 I I N
J1 P P I
K1 I N I
L1 I N I
A1 I N P
B1 I P N
F1 N I P
H1 I P N
I1 I P N
J2 P P P
B2 P P N
D2 I N N
D3 I N N
G1 I N N
D1 N N P
I2 N P N
C1 N N N

76,9% 51,9% 34,6%
I - Totalmente Implementada

P - Parcialmente Implementada
N - Não Implementada  

Quadro 9: práticas relacionadas ao plano de longo prazo 

Quanto à prática de utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo 

da obra, a distribuição de indicadores são: 

a) oito obras utilizando avanço físico ou curva S (figura 14): gráfico que 
acumula ao longo do tempo as atividades realizadas, assim pode-se fazer 
comparação direta entre o realizado e o cronograma previsto; 



 

_____________________________________________________________________________________ 
Aplicação do Índice de Boas Práticas de Planejamento em Empresas Construtoras da Região 

Metropolitana de Porto Alegre 

65

b) seis obras utilizando o índice de desvio de prazo: realizando a diferença 
entre o real e o previsto e subtraindo do prazo previsto (em 
porcentagem); 

c) três obras utilizam o caminho crítico: informando a quantidade de dias 
que faltam para terminar as atividades que estão no caminho crítico. 

 
As obras C1, L1 e K1 não utilizam indicadores, mas avaliam o cumprimento de prazo 

da obra através do próprio MSProject, comparando visualmente o planejado x 

executado do gráfico de Gantt. A obra L1 junto com as obras da empresa G avaliam o 

prazo da obra através de visualização da linha de balanço, marcando na própria linha 

quando foram executados atividade. 

 
Figura 14: gráfico de controle do avanço físico – obra I3 

As figuras 15 e 16 mostram exemplos de exposição do plano de longo prazo, sendo a 

primeira uma linha de balanço e segunda um gráfico de Gantt, separado por macro 

etapas de execução. Estes dois exemplos mostram a forma como o plano de longo prazo 

pode ser transparente para todos os envolvidos na produção. Todos têm acesso e estes 

planos e os mesmos são fácil compreensão, já que apresenta de forma sistemática as 

macro etapas ao longo de todo o período do empreendimento. 
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Figura 15: linha de balanço – obra B3 

 
Figura 16: detalhe das atividades do gráfico de Gantt – obra C5 
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Figura 17: gráfico de Gantt – obra C5 

O gráfico 9 apresenta as técnicas e softwares utilizados para a realização do plano de 

longo prazo. Pode-se observar que a maioria das obras analisadas (73,1%) utiliza 

gráfico de Gantt através do software MSProject e 15,4% utiliza tanto a linha de balanço 

quanto o gráfico de Gantt. Já das obras que utilizam apenas o gráfico de Gantt (total de 

17 obras), pode-se observar quanto a prática de transparência deste plano que: 

a) apenas uma obteve o grau de maturidade de totalmente implementada 
(obra C5, ver figuras 16 e 17); 

b) cinco foram parcialmente implementada, pois colocaram o gráfico de 
Gantt exposto na obra, mas este ficou ilegível; 

c) onze obras não colocaram o gráfico de Gantt exposto na obra e obtiveram 
o grau de não implementada para esta prática. 

MsProject / 
Gráfico de 

Gantt
73,1%

Excel / 
Linha de 
Balanço
11,5%

Ambos
15,4%

Técnicas de Realização do Longo Prazo

 
Gráfico 9: técnicas de elaboração do plano de longo prazo 
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Assim, pode-se observar que a utilização do gráfico de Gantt para a avaliação do 

cumprimento de prazo pode ser comprometida se a transparência desse plano não for 

obtida, já que dificulta a sua exposição em obra e a legibilidade do mesmo.  

Quanto à atualização do plano mestre para refletir o andamento da obra, vários 

foram os motivos relatados sobre esta atualização, como: atrasos na execução de 

atividades, mudanças de gestão da obra, mudanças de subempreiteiro, embargo e 

interdições, alteração dos tempos inicialmente estimados para a duração das atividades, 

mudança de plano de ataque, entre outros. Nessa prática, apenas as empresas que 

relataram realizar atualizações mensais (J1, J2 e B2) e atualizações semanais (F2) 

receberam o grau de maturidade de parcialmente implementada. Esse critério foi 

utilizado, pois provavelmente essas atualizações mensais e semanais do plano de longo 

prazo pode encobrir o não cumprimento de prazo da obra, mas também pode indicar um 

plano do longo prazo muito detalhado no início do empreendimento. 

5.1.4 Práticas Relacionadas ao Processo de PCP 

O quadro 10 mostra as práticas relacionadas ao processo de PCP, o grau de maturidade 

de cada prática nas obras analisadas e os percentuais obtidos por estas. Para estas 

práticas, apenas as obras A1 e L1 relataram que não realizavam análise crítica do 

conjunto de dados e as obras H1 e I1 não utilizavam dispositivos visuais na obra. Pela 

baixa quantidade de descarte dessas práticas (apenas quatro obras), o conjunto destas 

alcançaram os maiores percentuais de implementação, sempre acima de 80%. 
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Formalização do processo de 
PCP

Análise crítica do conjunto de 
dados

Utilização de dispositivos 
visuais para disseminar as 
informações no canteiro

B3 I I I
B4 I I I
C1 I I I
C2 I I I
C3 I I I
C5 I I I
D1 I I I
E1 I I I
F1 I I I
F2 I I I
G2 I I I
I1 I I I
I3 I I I
B1 I I P
C4 P I I
G1 I I P
J1 P I I
K1 I P I
A1 I N I
B2 P I P
D2 P I P
D3 P P I
H1 I I N
I2 I I N
J2 P P I
L1 P N P

86,5% 86,5% 82,7%
I - Totalmente Implementada

P - Parcialmente Implementada
N - Não Implementada  

Quadro 10: práticas relacionadas ao processo de PCP 

O gráfico 10 mostra o percentual de formalização dos planos nas obras analisada. Pode-

se observar a formalização do médio prazo recebe o pior percentual (81%) comparado 

aos outros planos. Este índice de formalização reflete também nos baixos percentuais 

obtidos pelas práticas relacionadas ao plano de médio prazo (Média das Práticas de 

Médio = 55,13%). 
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Gráfico 10: percentual de formalização dos planos 
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O gráfico 11 apresenta os percentuais das informações que são divulgadas nos 

dispositivos visuais empregados nas obras. Pode-se observar com relação aos planos, 

que o plano do médio prazo é mais exposto em obra, com 71 %, comparados aos planos 

de longo (38%) e curto prazo (63%). O longo é o menos exposto, já que há uma 

dificuldade de expor um plano de grandes dimensões e que seja legível. Já o plano de 

curto, algumas vezes não é exposto no quadro, pois este é entregue aos representantes 

de cada equipe todas as semanas.  

As obras D2, B1 e B2 apresentaram indícios que os seus dispositivos visuais não são 

utilizados, já que os dados constantes neles estavam desatualizados. Esta desatualização 

contribui para a implementação parcial desta prática. Nas obras G1 e L1, também foi 

atribuído o grau de maturidade parcial para utilização de dispositivos visuais, pois na 

primeira obra o quadro estava encoberto com outros materiais e na segunda o quadro 

estava em local não favorável a sua exposição, tornando difícil a visualização das 

informações. 
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Gráfico 11: informações divulgada nos dispositivos visuais 

As obras J1 e F2 apresentaram um quadro de avaliação de fornecedores, como o 

apresentado na figura 18. Neste quadro, cada fornecedor é avaliado por determinados 

critérios (PPC, segurança, colaboração, limpeza e organização e conceito geral) e recebe 

as notas de ótimo, regular ou ruim. Esta avaliação é bem visual e foi comentado nas 

duas obras que os subempreiteiros preocupam-se com essa avaliação, tanto que cada 

subempreiteiro sempre tem o interesse de melhorar, caso receba uma avaliação 

negativa. 
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Figura 18: quadro visual de avaliação de fornecedores – obra J1 

5.2 ANÁLISE GLOBAL 

O gráfico 12 apresenta o índice de boas práticas do planejamento por obra visitada e em 

ordem decrescente. O indicador variou de 90 a 43%, sendo que nenhuma obra teve o 

grau de 100% e apenas duas obras obtiveram grau de maturidade do PCP abaixo de 

50%. A obra L1 obteve esse baixo percentual, pois as práticas relacionadas ao médio 

prazo foram as menos utilizadas, totalizando 17%, sendo que houve descarte das 

práticas de rotina da reunião de médio prazo e análise de restrições ocorreu. Já a obra 

D2 obteve esse baixo percentual, devido às práticas relacionadas ao plano de médio e 

longo prazo, totalizando 33% de utilização para ambos, cujo descarte ocorreu nas 

práticas de: rotinização do planejamento de médio prazo, remoção sistemática das 

restrições, utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo da obra e 

elaboração de um plano de longo prazo transparente. 
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Gráfico 12: índice de boas práticas do PCP por obra 

Observando as empresas com a representação de mais de duas obras (B, C e D), pode-se 

observar que a maturidade do PCP não é homogênea na empresa, dependendo, assim, 

do interesse de cada engenheiro responsável para a realização das práticas ou não. O 

gráfico 13 apresenta a quantidade de obras por faixa de variação. Pode-se observar, a 

faixa de variação de 70 a 60% apresenta o maior número de obras, totalizando 9 delas. 
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Gráfico 13: número de obras por faixa de variação 

O gráfico 14 apresenta o grau de maturidade por empresa e o ano de implantação do 

Last Planner. Pode-se observar que o grau de implementação das práticas não tende a 

aumentar conforme o período de implementação do sistema Last Planner. 
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Gráfico 14: percentual de maturidade por empresa e anos de implantação do 
Last Planner 

O gráfico 15 apresenta os valores médios obtidos ao longo dos vários estudos, 

apresentados ao final do capítulo 3. Analisando o índice de boas práticas obtido no 

trabalho de Bernardes (2001) em comparação aos dados deste trabalho, pode-se 

observar que houve um aumento significativo (de 26,53% para 66,03%) no grau de 

maturidade das práticas do PCP. Embora as amostras de obras sejam totalmente 

diferentes, parece haver uma evolução na utilização de boas práticas de PCP nas 

empresas de construção civil, as quais estão intimamente ligadas aos princípios da 

produção enxuta (discutidos no capítulo 2). 
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Gráfico 15: valores médios do índice de boas práticas por obra 

O gráfico 16 apresenta as atribuições (integral, parcial e não implementada) para cada 

prática e o percentual de implementação dessas nas obras analisadas. Pode-se identificar 

que a grande maioria das práticas teve um percentual maior que 50%, sendo 88,46% o 

maior para a prática de rotina das reuniões de curto prazo. 
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Apenas quatro práticas apresentam índices relativamente baixos, estas são: utilização de 

indicadores para a avaliação de cumprimento de prazo (51,92%), remoção sistemática das 

restrições (38,46%), elaboração de um plano de longo prazo transparente (34,62%) e 

programação de tarefas suplentes (21,15%). Como tratado no início deste capitulo, muitas 

obras não utilizam indicadores para avaliar o cumprimento de prazo da obra, o que 

resulta em um percentual mais baixo desta prática.  

Quanto à remoção sistemática de restrições, a causa do baixo percentual dessa prática é 

devido a não utilização de um indicador que controle a remoção de restrições nas obras. 

Quanto à elaboração de um plano de longo prazo transparente, a causa deste baixo 

percentual é devido ao descarte desta prática por 14 obras, ou seja, estas obras não expuseram 

o plano de longo prazo. Por fim, quanto a prática de programação de tarefas suplentes, o 

baixo percentual é devido a não utilização da mesma e na utilização indevida deste conceito, 

que foi colocado no início deste capítulo. 

88,46%

86,54%

86,54%

82,69%

80,77%

78,85%

76,92%

71,15%

69,23%

65,38%

57,69%

51,92%

38,46%

34,62%

21,15%

93%

77%

37%
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100%

73%

50%

87%

30%
63%

43%

67%

37%

50%

43%

Rotinização das reuniões de curto prazo

Formalização do processo de PCP

Análise crítica do conjunto de dados

Utilização de dispositivos visuais para disseminar as informações no canteiro

Tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo

Realização de ações corretivas a partir das causas do não cumprimento dos 
planos

Atualização sistemática do plano mestre para ref letir o andamento da obra

Def inição correta dos pacotes de trabalho

Planejamento e controle dos f luxos f ísicos

Inclusão no plano de curto prazo pacotes de trabalho sem restrições

Rotinização do planejamento de médio prazo

Utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo

Remoção sistemática das restrições

Elaboração de um plano de longo prazo transparente

Programação de tarefas suplentes

Dados deste Trabalho Bulhões e Formoso (2006)

 
Gráfico 17: comparação entre Bulhões e Formoso (2006) e este trabalho 

Pode-se observar no gráfico 17, que as práticas de remoção de restrições e inclusão de 

pacotes de trabalho sem restrições no plano de curto prazo no trabalho de Bulhões e 

Formoso (2006) também obteve percentuais parecidos aos deste trabalho, o que indica que 

estas práticas não seja bem compreendidas pelas obras destes dois trabalhos. Mas a baixa 
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utilização da prática de remoção de restrições compromete o planejamento de médio prazo, já 

que o papel fundamental deste é produzir um banco de atividades sem restrições prontas para 

serem programadas no curto prazo. O percentual baixo desta prática reflete na prática de 

inclusão de pacotes sem restrições no plano de curto prazo, já que a não remoção de restrições 

aumenta a programação de atividades com restrições no curto prazo. Também se observa pelo 

gráfico 17 que a prática de tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo no 

trabalho de Bulhões e Formoso (2006) obteve o grau de 100%. Isto indica que este trabalho 

obteve bastante sucesso em aplicar esta prática e que nas obras analisadas neste trabalho, esta 

não é a prática com maior grau de implementação para as obras analisadas. 

O gráfico 18 apresenta a média das práticas relacionadas com os planos e processo de PCP. 

As práticas relacionadas ao processo de PCP apresentam o maior percentual (85,26%). Com 

relação aos planos, o curto prazo apresenta o maior percentual (67,63%), indicando um 

estágio mais inicial de implementação do sistema Last Planner nas obras analisadas. Os 

percentuais mais baixos dos planos ocorreram justamente devido as quatro práticas com 

menores percentuais apresentados no gráfico 13. 

67,63%
55,13% 54,49%

85,26%

0%

20%

40%

60%

80%

100%

Curto Médio Longo PCP
 

Gráfico 18: percentual das práticas relacionadas aos planos e processo de PCP 

O gráfico 19 apresenta as comparações realizadas entre trabalhos sob a ótica de determinadas 

práticas. Como há uma diferença entre versões da configuração das práticas, é apresentado no 

título de cada gráfico dois nomes, cujo primeiro são dos trabalhos de Bernardes (2001), 

Soares (2003), Gutheil (2004) e Moura (2008). Em verde estão destacado os dados referentes 

a este trabalho e em azul o trabalho de Moura (2008), pois neste último as práticas foram 

coletadas pela própria empresa e não por pesquisadores, como é o caso dos outros trabalhos. 

As comparações 1 e 2 apresentam universos diferentes, mas estes foram agrupados desta 

forma para poder comparar as formalizações e padronizações separadamente. A linha 
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tracejada destaca o universo do curto prazo. As comparações 1 e 2 do gráfico 19 indicam uma 

alta taxa de utilização destas práticas e um aumento significativo da utilização das mesmas 

desde o trabalho de Bernardes (2001). As comparações 3, 4, 5, 6, 7, 8 demonstram uma 

utilização bem variável dessas práticas ao longo dos anos e dos trabalhos, com as práticas de 

programação de tarefas suplentes e remoção sistemática de restrições não sendo 

implementadas no trabalho de Bernardes (2001). Já a comparação 9 mostra o aumento de 

utilização da prática de dispositivos visuais ao longo dos anos. 
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Gráfico 19: comparação com trabalhos da literatura
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6 CONCLUSÕES 

O objetivo principal deste trabalho foi realizar o refinamento e sistematização do índice de 

boas práticas do planejamento e controle da produção. Para este fim, foi necessário 

desdobrar este em dois outros objetivos secundários. 

O primeiro deles foi desenvolver um protocolo de avaliação do índice de boas práticas do 

planejamento e controle da produção. Assim foi necessário compreender o indicador e 

formalizar o protocolo de coleta. A conclusão deste objetivo trouxe para a pesquisa uma 

forma mais sistematizada de coleta, o que irá facilitar a utilização futura do mesmo. Também 

foi possível organizar os dados qualitativos da utilização das boas práticas do planejamento, o 

que torna possível vincular a aplicação do PCP aos conceitos recomendado pela literatura. 

Assim o principal produto desta pesquisa é a sistematização da coleta do índice de boas 

práticas do planejamento e controle da produção em um protocolo de coleta de dados. 

O segundo objetivo foi avaliar do grau de maturidade do PCP a partir do índice de boas 

práticas do PCP, em um grupo de empresas construtoras da Região Metropolitana de 

Porto Alegre. Assim foi identificada a população alvo e coletar uma amostra com um número 

significativo de empresas de forma sistematizada. Nesta coleta foi possível confirmar e 

analisar: 

a) a aplicação variável da utilização das práticas pelas empresas, mesmo estas 
utilizando o sistema Last Planner de controle da produção há algum tempo; 

b) a baixa utilização das práticas de remoção sistemática das restrições e 
programação de tarefas suplentes comparando aos dados de outros trabalhos 
que utilizaram este mesmo indicador; 

c) o baixo percentual de utilização das práticas relacionadas aos planos de médio e 
longo prazo; 

d) identificação das informações contidas nas planilhas dos planos de médio e 
curto prazo e nos dispositivos visuais; 

e) identificação do percentual de participação dos agentes do PCP nas reuniões de 
médio e curto prazo; 

f) apontar onde estão os problemas do sistema de planejamento, para que soluções 
possam ser sugeridas e realizadas; 

g) o aumento da utilização das boas práticas do PCP ao longo dos anos. 
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Assim, como segundo produto deste trabalho, foi possível compor uma base de comparação 

com dados de trabalhos já realizados anteriormente, habilitando a comparação também 

sistemática dos dados obtidos pelo protocolo de coleta de dados. 
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APÊNDICE A – Protocolo de Coleta de Dados:                                 

empregado no teste 
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Nome da Empresa: 
Obra:

Local da Obra:
Eng. Responsável:

(   )
(   )
(   )
(   )
(   )
(   )
(   )

(   )

Certificação ISO:
Desde quanto:

Nível de certificação .PBQP-H: A B C D
Desde quanto:

(sim) (não)

Obras públicas (edificações)
Obras públicas (infra-estrutura)
Obras públicas (habitação de interesse social)
Outros tipos de obra:

Descrição da Empresa
Incorporação e construção de edificações residenciais

Incorporação e construção de edificações comerciais
Obras residenciais para clientes privados
Obras industriais para clientes privados

 

(   ) Ampliação (   ) Edificação vertical
(   ) Reforma (   ) loteamento de casas
(   ) Construção nova (   ) Casa

(   ) Manutenção (   ) Loteamento de prédios
(   ) comercial

(   ) Data de início (   ) Previsão de conclusão

(   ) fundações
(   ) estrutura
(   ) acabamentos

Fase em que se encontra a obra:

Quantidade de funcionários:
% de funcionários sub-
empreitados:

Duração

Descrição da Obra
Natureza: Tipo de Edificação:
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1
1.1

1.2

1.3

2

2.1                            Dia da semana:
2.2 Horário:
2.3 Local:
2.4

2.5

2.6

2.7

5
5.1

5.2

5.3

5.4

5.5

6
6.1

6.2

É visivel em obra? (Observação direta)

Realização de ações corretivas a partir das causas do não cumprimento dos planos
O que é feito a partir da identificação das causa do não cumprimento dos pacotes?

Exemplos de melhorias aplicadas:

Quais são os indicadores de cumprimento de prazo que estão sendo utilizados na obra?

Como é feito o controle do ritmo da obra?

Quem coleta esses dados?
Depois da coleta o que a obra faz com esses dados?

As reuniões de curto prazo:

Como são preparados os documentos que são apresentados nas reuniões?

Como são identificados os pacotes concluídos na semana?

Como são desenvolvidas as reuniões de curto prazo?

Os responsáveis de cada equipe ou empreiteiro recebem o plano de curto? Completo ou 
apenas as atividades de sua responsabilidade?

Utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo da obra

Entrevista

Tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo
Quem define os pacotes de trabalho na reunião de curto prazo?

Quem participa das reuniões de curto prazo? (nome da equipe de cada responsável)

Todos participam juntos da reunião?

Padronização (rotinização) das reuniões de curto prazo
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7
7.1
7.2

(   ) metas
(   ) PPC total
(   ) PPC por empreiteiro ou equipe
(   ) planos de longo, médio e curto
(   ) IRR
(   ) outros:

8
8.1

8.2

9
9.1
9.2

(   ) método do caminho crítico
(   ) linha de balanço
(   ) cronograma físico-financeiro
(   ) outros

10
10.1

10.2

10.3

11

11.1

11.2

12

12.1                            Dia da semana:
12.2 Horário:
12.3 Local:
12.4

12.5

12.6

12.7

As reuniões de médio prazo:

Como é preparado o plano de médio prazo?

Como é feita a lista de restrições?

Como é realizada a reunião de médio prazo?

Os responsáveis de cada equipe ou empreiteiro recebem o plano de médio prazo?

Por que foi feita a atualização?

Planejamento e controle dos fluxos físicos
É feita uma análise de layout e fluxo de materiais no canteiro? Ou é utilizada a linha de 
balanço para análise dos fluxos físicos?

Essa análise foi modificada ao longo do período da obra? (identificar por etapa da obra)

Padronização (rotinização) do planejamento de médio prazo

Elaboração de um plano de longo prazo transparente
Que software é utiliza para gerar os planos?
Técnica de planejamento utilizadas:

Atualização sistemática do plano mestre para refletir o andamento da obra
O planejamento já foi atualizado alguma vez ao longo do empreendimento?

Quantas vezes essa atualização foi feita?

Utilização de dispositivos visuais para disseminar as informações no canteiro
Existe quadro de informações na obra? (obs direta)
Caso positivo, apresenta:

Inclusão no plano de curto prazo pacotes de trabalho sem restrições
São incluídos no plano de curto pacotes de trabalho com restrições?

Em que situação é incluido no plano de curto atividades que não tiveram as suas restrições removidas?
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13

14
14.1

14.2

15
15.1

15.2

15.3

15.4

16
16.1

16.2

16.3

16.4

16.5

Aprendeu em cursos, faculdade, na própria empresa, outros

Quais são as maiores dificuldades de implementar todas essas práticas?

Quem implementou o Last Planner?
Convênio: univeridade, empresa consultora, SEBRAE, outros

Há quanto tempo o engenheiro da obra está trabalhando na empresa?

Onde e quando o engenheiro aprendeu o Last Planner?

Quanto tempo os gerentes de obra tem para fazer uma análise crítica dos dados do planejamento?

A gerência da empresa controla os indicadores gerados na obra? (PPC, IRR, Causas de 
não cumprimento dos planos)

Existem reuniões para a análise crítica do conjunto de dados? (reuniões de engenharia...)

Geral
Há quanto tempo a empresa utiliza o Last Planner?
Com 3 níveis de planejamento, com pacotes de trabalho, remosão de restrições, PPC ...

Quando são programadas as tarefas suplentes?

Remoção sistemática das restrições
Quantas semanas são consideradas na análise de restrições?

É utilizado um indicador para identificar a remoção das restrições? Qual?

Análise crítica do conjunto de dados
O que é feito com todos os dados coletados do planejamento?

Programação de tarefas suplentes
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3
3.1
3.2

(   ) local
(   ) data
(   ) tamanho da equipe
(   ) espaço para executa o planejado
(   ) responsável pela atividade
(   ) descrição do pacote
(   ) PPC
(   ) causas de não cumprimento dos pacotes

4

4.1 longo
4.2 médio
4.3 curto
4.4

14
14.3

(   ) descrição da restrição
(   ) responsável
(   ) quantas semanas
(   ) restrição removida ou não
(   ) problemas para remover as restrições

Formalização do processo de PCP
É realizada a formalização de quais planos: (verificar os documentos)

São formalizados os procedimentos de planejamento?
Remoção sistemática das restrições
Quais são os dados utilizados nas planilhas de restrições:

Análise Documental

Definição correta dos pacotes de trabalho
Qual é a quantidade de pacotes programados na semana?
Quais são os dados na planilha de curto prazo: (marcar se tem na planilha e se é preenchido)
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APÊNDICE B – Protocolo de Coleta de Dados:                               

empregado na pesquisa 
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Parte 1: ENTREVISTA 
1 - Tomada de decisão participativa nas reuniões de curto prazo  

1.1 Quem define os pacotes de trabalho?________________________________________________ 

1.2 Quem participa das reuniões de curto prazo? (nome da equipe de cada responsável) 

_________________________________________________________________________________ 

1.3 Todos participam juntos da reunião?_________________________________________________ 

1.4 Há discussão dos pacotes de trabalho planejados na semana?___________________________ 

2 - Padronização (rotinização) das reuniões de curto prazo 
2.1 Dia da semana:__________________________ 

2.2 Horário:________________________________ 

2.3 Local:__________________________________ 

2.4 Como são preparados os documentos que são apresentados nas reuniões? (software) 

_________________________________________________________________________________ 

2.5 Como são identificados os pacotes concluídos na semana? 

_________________________________________________________________________________ 

2.6 Como são desenvolvidas as reuniões de curto prazo? 

_________________________________________________________________________________ 

2.7 Os responsáveis de cada equipe ou empreiteiro recebem o plano de curto? Completo ou apenas 

as atividades de sua responsabilidade?__________________________________________________ 

13 - Programação de tarefas suplentes 
13.1 Quando são programadas as tarefas suplentes? 

_________________________________________________________________________________ 

6 - Realização de ações corretivas a partir das causas do não cumprimento dos planos 
6.1 O que é feito a partir da identificação das causas do não cumprimento dos pacotes? 

_________________________________________________________________________________ 

6.2 Exemplos de melhorias aplicadas: 

_________________________________________________________________________________ 

8 - Inclusão no plano de curto prazo pacotes de trabalho sem restrições 
8.1 São incluídos no plano de curto pacotes de trabalho com restrições?_______________________ 

8.2 Exemplo: 

_________________________________________________________________________________ 

14 - Remoção sistemática das restrições 
14.1 Quantas semanas são consideradas na análise de restrições?___________________________ 

14.2 É utilizado um indicador para identificar a remoção das restrições? Qual?___________________ 

12 - Padronização (rotinização) do planejamento de médio prazo 
12.1 Qual é a frequência das reuniões de médio prazo?____________________________________ 

12.2 Dia do mês:____________________________ 

12.3 Como é preparado o plano de médio prazo? (software e como é feito) 

_________________________________________________________________________________ 



 

__________________________________________________________________________________________ 
Raquel Hoffmann Reck. Porto Alegre: DECIV/EE/UFRGS, 2010 

92

12.4 Como é feita a lista de restrições? 

_________________________________________________________________________________ 

12.5 Como é realizada a reunião de médio prazo? 

_________________________________________________________________________________ 

12.6 Quem participa das reuniões de médio prazo? (nome da equipe de cada responsável) 

_________________________________________________________________________________ 

12.7 Os responsáveis de cada equipe ou empreiteiro recebem o plano de médio prazo? 

_________________________________________________________________________________ 

11 - Planejamento e controle dos fluxos físicos 
11.1 É discutido nas reuniões de médio prazo os fluxos físicos da obra? (materiais, equipamentos, 

mão de obra...) 

_________________________________________________________________________________ 

11.2 Exemplo de decisão de fluxos físicos na reunião de médio prazo: 

_________________________________________________________________________________ 

11.2 Essa planejamento foi modificada ao longo das etapas da obra? (identificar por etapa da obra) 

_________________________________________________________________________________ 

5 - Utilização de indicadores para avaliar o cumprimento de prazo da obra 
5.1 Existe um indicador que informe se a obra está atrasada ou adiantada? Qual? 

_________________________________________________________________________________ 

5.2 Depois da identificação do desvio de prazo o que é feito? (Exemplo) 

_________________________________________________________________________________ 

5.3 É visível em obra?_________________________ 

10 - Atualização sistemática do plano mestre para refletir o andamento da obra 
10.1 O planejamento já foi atualizado alguma vez ao longo do empreendimento?________________ 

10.2 Quantas vezes essa atualização foi feita?___________________________________________ 

10.3 Por que foi feita a atualização? 

_________________________________________________________________________________ 

15 - Análise crítica do conjunto de dados 
15.1 O que é feito com todos os dados coletados do planejamento? 

_________________________________________________________________________________ 

15.2 Quanto tempo os gerentes de obra tem para fazer uma análise crítica dos dados do 

planejamento? ____________________________________________________________________ 

15.3 A gerência da empresa controla os indicadores gerados na obra? (PPC, IRR, Causas de não 

cumprimento dos planos)_________________________________________________________ 

15.4 Existem reuniões para a análise crítica do conjunto de dados? (reuniões de engenharia...) 

_________________________________________________________________________________ 

16 - Geral 
16.1 Há quanto tempo a empresa utiliza o Last Planner?____________________________________ 

16.2 Quem implementou o Last Planner?________________________________________________ 

16.3 Há quanto tempo o engenheiro da obra está trabalhando na empresa?__________________ 
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16.4 Onde e quando o engenheiro aprendeu o Last Planner?________________________________ 

16.5 Quais são as maiores dificuldades de implementar todas essas práticas? 

_________________________________________________________________________________ 

Parte 2: ANÁLISE DOCUMENTAL 
4 - Formalização do processo de PCP 
(   ) longo (   ) médio (   ) curto 

3 - Definição correta dos pacotes de trabalho 
3.1 Qual é a quantidade de pacotes programados na semana?_______________________________ 

3.2 Quais são os dados na planilha de curto prazo: (marcar se tem na planilha e se é preenchido) 

(   ) local 

(   ) data 

(   ) PPC 

(   ) tamanho da equipe 

(   ) espaço para executa o planejado 

(   ) responsável pela atividade 

(   ) causas de não cumprimento dos pacotes 

(   ) outros:______________ 

3.3 Descrição do pacote: 

_________________________________________________________________________________ 

3.4 Observação quanto o tamanho dos pacotes de trabalho: 

_________________________________________________________________________________ 

14 - Remoção sistemática das restrições 
14.3 Quais são os dados utilizados nas planilhas de restrições: 

(   ) data 

(   ) responsável 

(   ) restrição removida ou não 

(   ) outros:______________________________ 

(   ) descrição da restrição 

(   ) quantas semanas 

(   ) problemas para remover as restrições 

 

14.4 Natureza das restrições: 

(   ) projeto 

(   ) mão de obra 

(   ) materiais 

(   ) qualidade 

(   ) equipamentos 

(   ) outros:_______________ 

 
Parte 3: OBSERVAÇÃO DIRETA 

7 - Utilização de dispositivos visuais para disseminar as informações no canteiro 
7.1 Existe quadro de informações na obra?__________________________________________ 

7.2 Todos têm acesso ao quadro de informações?____________________________________ 

7.3 Apresenta: 

(   ) metas 

(   ) PPC total 

(   ) PPC por empreiteiro ou equipe 

(   ) planos de longo, médio e curto 

(   ) IRR 

(   ) causas do não cumprimento dos planos 

(   ) outros:________________________________________________________________________ 

9 - Elaboração de um plano de longo prazo transparente 
9.1 Que software é utiliza para gerar os planos?___________________________________________ 

9.2 Técnica de planejamento utilizadas: 
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(   ) método do caminho crítico (   ) linha de balanço (   ) cronograma físico-financeiro 

(   ) outros:________________________________________________________________________ 

9.3 É visível em obra? _______________________________________________________________ 

9.4 Observação quanto a transparência do Plano Mestre 

_________________________________________________________________________________ 

Observações: 

_________________________________________________________________________________ 

_________________________________________________________________________________ 

Parte 4: ÍNDICE DE BOAS PRÁTICAS DO PLANEJAMENTO 

 


